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Sumário
Este trabalho que se intitula “ONGD e Desenvolvimento Comunitário no Concelho de
Santa Catarina de Santiago: O Caso da BØRNEfonden em Achada Lém” enquadra-se no
âmbito do curso de licenciatura em Economia e Gestão, variante Projecto de
Desenvolvimento e Cooperação realizado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.
As Organizações Não Governamentais de Desenvolvimento, como é o caso da
BØRNEfonden constituem-se, a nivel local e comunitário, um instrumentos de luta contra a
pobreza e a exclusão social, o que é extensivo às comunidade de Achada Lém no concelho de
Santa Catarina de Santiago, e que tem vindo a deparar com problemas de várias ordens,
sobretudo a nível sócioeconómico.
Este estudo visa analisar a contribuição da BØRNEfonden no desenvolvimento da
comunidade de Achada Lém em Santa Catarina de Santiago, de forma a indentificar os
constrangimentos ao desenvolvimento dessa comunidade, conhecer os apoios que  essa
organização tem vindo a conceder às crianças apadrinhadas, bem como às famílias das
mesmas e outros investimentos, sobretudo em equipamentos sociais e comunitários, e assim
sugerir medidas de políticas e estratégias a serem implementadas a esse respeito e que possam
contrbuir para o desenvolvimento dessa comunidades.
Para a realização deste trabalho utilizou-se uma metodologia de com enfoque quantitativo e
de caráter exploratório, com recurso  a análise de dados dos inquéritos aplicados as famílias
das  comunidades de Achada Lém cujas as criaças são apadrinhadas pela BØRNEfonden, bem
como estudo documental e consulta aos responsáveis e especialistas na matéria..
Com a realização deste estudo conclui-se que a BØRNEfonden tem vindo a contribuir para o
desenvolvimento da comunidade de Achada Lém, sobretudo em termos de apoios às famílias
e às crianças apadrinhadas por essa organização a nível da educação, acesso aos cuidados
médicos e medicamentosos, bem com na construção e reabilitação das habitações e dos
equipamentos sociais e comunitários. Entretanto, depara-se com constrangimentos na
resolução desses problemas, o que requer medidas de políticas e estratégicas adequadas.
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Introdução
1.Contextualização e problemática
A globalização, o desenvolvimento, a equidade e as parcerias mundiais, constituem vetores
chaves da dinâmica do desenvolvimento económico e social e ambiental. As Nações Unidas,
suas organizações especializadas e outras organizações internacionais parceiras do
desenvolvimento, tem vindo a assumir um papel decisivo no contexto da governabilidade
global, promovendo estratégias mundiais de desenvolvimento nas áreas sensíveis e na luta
contra a pobreza e a fome, o desenvolvimento, o equilíbrio ambiental, a boa governação, o
equilíbrio entre género, a luta contra as doenças infecciosas, nomeadamente VIH/SIDA, a
tuberculose a malária e a luta contra o narcotráfico.
Em Cabo Verde, várias ONGD têm vindo a contribuir para a melhoria das condições
socioeconómicas das populações carenciadas através do sistema de apoios ao
desenvolvimento local e comunitário a nível da educação, cuidados médicos e
medicamentosos, construção e reabilitação das habitações, bem como equipamentos sociais
e comunitários e concessão de microcrédito, combatendo assim a pobreza e à exclusão
social.
A redução da pobreza constitui um dos objectivos prioritários da política de desenvolvimento,
adoptados pelo Governo de Cabo Verde. O Programa Nacional de Luta contra Pobreza
(PNLP) visa concretizar o objetivo preconizado, através de diversas atividades integradas nas
políticas e estratégias de desenvolvimento nacional, regional, local e comunitário.
Em Cabo Verde, no concelho de Santa Catarina de Santiago em particular, depara-se com
alguns problemas socioeconómicos, o que condiciona a aquisição de bens e serviços
indispensáveis a satisfação das necessidades pessoais e colectivas, sendo assim, o bem-estar
social e a qualidade de vida, com reflexos negativos sobre o meio ambiente em decorrência,
sobretudo, pelas pressões exercidas sobre os mesmos para a obtenção e aumento dos seus
rendimentos.
A redução de assimetrias regionais, em particular entre o meio rural e meio urbano,  a
dinamização do crescimento económico, a equidade social, a melhoria da das condições de
vida dos mais desfavorecidos e, sendo assim, o desenvolvimento social, económico, humano a
melhoria de infraestruturas económicas e sociais das comunidades pobres como é o caso de
Achada Lém em Santa Catarina de Santiago podem ser alcançados, em parte, através da
intervenção das Organizações Não Governamentais de Desenvolvimento, como são os casos da
OMCV e da BØRNEfonden, ente outros..
O concelho de Santa Catarina de Santiago sendo essencialmente rural, a atividade produtiva
baseia-se no tradicional sector agrícola, com destaque para a agricultura de sequeiro, a pecuária,
comércio, a silvicultura e a pesca.
As Organizações Não Governamentais de Desenvolvimento, como é o caso da BØRNEfonden
constituem-se importantes instrumentos de luta contra pobreza e a exclusão social, uma vez que
pode permitir, sobretudo as famílias cujas crianças são apadrinhadas por essa organização
apoios para a educação, bem como acesso aos cuidados médicos e medicamentosos, a
construção e reparação das habitações e de equipamentos sociais, como escolas, centros de
saúde e comunitários, a par de obtenção de microcréditos para o investimento em atividades
geradoras de rendimentos, o que poderá contribuir para a melhoria das suas condições de vida.
Com base no exposto, para a realização do trabalho utilizou-se uma metodologia com enfoque
quantitativo e de caráter exploratório, com recurso a análise dos dados dos inquéritos aplicados
aos sujeitos de pesquisa.
2. Importância do trabalho
Há vários problemas que condicionam o desenvolvimento local e comunitário em Cabo Verde e,
sendo assim, da comunidade de Achada Lém no concelho de Santa Catarina de Santiago onde as
famílias vêm enfrentando grandes dificuldades socioeconómicas, o que poderá ser resolvido
e/ou minimizado com a intervenção das ONGD. Assim, este trabalho, reveste-se de suma
importância a nível académico e científico, por ser realizado com base numa metodologia que
permita obter resultados de estudos, de forma a discuti-los e propor sugestões em termos de
medidas de políticas e estratégias conducentes a uma intervenção social a nível comunitário,
com o envolvimento, neste caso particular, de entre os atores, a BØRNEfonden.
Com base no exposto, este trabalho foi realizado com base, entre outras, nas seguintes razões:
 Pertinência e atualidade do tema a nível académico e científico, apresentando assim um
estudo que poderá servir de base para as futuras investigações nessa área e, sendo assim,
conceder subsídios às autoridades para (re) definição da políticas públicas e a
implementação de medidas de políticas e estratégias que permitam as ONGD
contribuírem da melhor forma possível para o desenvolvimento comunitário;
 Necessidade pessoal em aprofundar os conhecimentos adquiridos, a esse respeito, na
parte curricular do curso de Economia e Gestão;
 Por ser, este trabalho, um dos requisitos para a obtenção de grau de licenciatura em
Economia e Gestão, variante Projecto de Desenvolvimento e Cooperação.
3.Pergunta de partida
Para a realização deste trabalho, formulou-se a seguinte pergunta de partida:
De que forma a BØRNEfonden tem vindo a contribuir para o desenvolvimento da
comunidade de Achada Lém em Santa Catarina de Santiago ?
4. Formulação de hipótese
Com base na pergunta de partida supra, a seguir, encontram-se, as seguintes hipóteses:
H1: A comunidade de Achada Lém no concelho de Santa Catarina de Santiago  depara-se com
problemas  que condicionam o seu desenvolvimento, e que podem ser resolvidos e/ou
minimizados com a intervenção das ONGD, como é o caso da BØRNEfonden .
H2: As políticas e estratégias implementadas pela BØRNEfonden dereriam ser mais acertivasàs
questões do desenvolvimento da comunidade de Achada Lém em Santa Catarina de Santiago.
5. Objetivos do trabalho
5.1 Objetivo geral
O objetivo geral deste trabalho é analisar a contribuição da no desenvolvimento da comunidade
de Achada Lém em Santa Catarina de Santiago.
5.2 Objetivos específicos
Constituem-se, entre outros, os objectivos específicos deste trabalho, os seguintes:
 Identificar os constrangimentos ao desenvolvimento da comunidade de Achada Lém no
concelho de Santa Catarina de Santiago;
 Conhecer os apoios cocedidos pela BØRNEfonden às crianças apadrinhadas  de Achada
Lém;
 Intereirar-se das contribuições da BØRNEfonden na melhoria das condições de vida das
famílias cujas crianças foram apadrinhadas;
 Conhecer os apoios que a BØRNEfonden tem concedido na reabilitação dos
equipamentos sociais da comunidade de Achada Lém; e
 Sugerir medidas de políticas e estratégias a serem implementadas pela BØRNEfonden, e
que possam contribuir o desenvolvimento dessa comunidade.
6. Estrutura do trabalho
Para que o trabalho tenha uma sequência lógica, para além das partes pré-textuais e pós-textuais,
da introdução e da conclusão, encontra-se estruturado nos seguintes capítulos:
Capítulo 1, abordagem teórica e metodológica, apresntou-se os conceitos, a fundamentação
teórica e a metodologia utilizada para a realização do trabalho.
Capítulo 2, ONGD e Desenvolvimento de Cabo Verde, onde se apresentou estrutura
económica, visão e estratégia de desenvolvimento de Cabo Verde a abordagem histórica das
ONG, a legislação, as políticas públicas em relação às ONG e OSC, a distribuição geográfica, a
vocação, os objectivos que norteiam as acepções e os principais obstáculos à acção dessas
organizações, bem como a caracterização da BØRNEfonden, o ciclo de vida dos centros, as
áreas de intervenção e as relações com os padrinhos.
Capítulo 3, Caraterização do concelho de Santa Catarina de Santiago  e da comunidade de
Achada Lém, incluindo assim o enquadramento geral  e divisão administrativa, a situação
sócioeconómica, dinâmica demográfica, nível de participação e tecido associativo, situação
ambiental, descentralização e desenvolvimento local e comunitário, constrangimentos ao
desenvolvimento local e comunitário, perspectivas de desenvolvimento comunitário, bem como
análise e discussão dos resultados do estudo.
Capítulo 1: Abordagem teórica e metodológica
1.1.Apresentação de conceitos
Para uma melhor compreensão e abordagem deste trabalho, apresentaram-se os conceitos de:
 Organização Não Governamental
ONG seria um grupo social organizado, sem fins lucrativos, constituído formal e
autonomamente, caracterizado por ações de solidariedade no campo das políticas públicas e
pelo legítimo exercício de pressões políticas em proveito de populações excluídas das condições
da cidadania. (CAMPOS, 1999).
Para CAMPOS (1999), ONG é uma “pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
prestadora de serviço público”.
 Associação Comunitária
É um agrupamento de pessoas de uma comunidade que se organizam, para alcançar
determinados objectivos sociais, económicos, culturais e ambientais, com vista a conseguir o
desenvolvimento sustentado (ACDI/VOCA, 2005).
 Mútuas e mutualidades
São sistemas de solidariedade na base de ajuda mútua, ou conjunto de associações de pessoas,
com uma finalidade social de previdência ou de solidariedade através de cotizações de seus
associados1.
 Cooperativas
São conjuntos de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer aspirações e
necessidades económicas, sociais e culturais comuns, através de uma empresa de propriedade
comum e democraticamente gerida.2 Distinguem-se das empresas comerciais porque são os
associados que detêm, usam e controlam a estrutura, o processo de tomada de decisão
democrático não dependem da participação no capital (para cada membro um voto), contribui
para o rendimento dos proprietários e distribuição das margens de forma proporcional ao uso
pelos membros-sócios (FONSECA, 2007).
 Associações
São iniciativas, formal ou informal, que reúnem pessoas físicas ou outras sociedades jurídicas
com objectivos comuns, visando superar dificuldades e gerar benefícios para os seus associados,
consiste também, em uma forma mais básica para se organizar juridicamente um grupo de
pessoas3.
 Fundações
São instituições que têm como finalidade o acúmulo de recursos para financiamento de
projectos, sejam eles na área científica, social ou cultural (RODRIGUES, 2011). E constituem
de um património personalizado destinado a um fim4.
 Institutos
Onde o foco de actuação pode ser a pesquisa científica para a qualificação tecnológica da
população ou a filantropia (RODRIGUES, 2011);
 Entidades beneficentes
São aquelas que exercem a pura filantropia, como asilos, casas de abrigo, grupos de ajuda,
enfim, entidades que contribuem sem obrigações aos mais diversos sectores da sociedade
(idem);
 Entidades sem fins lucrativos
1 Disponível em: www.dicio.com.br/mutualidade/.2Disponível em: www.modevida.com/modevida1.html/
3 Disponível em:www.sebraemg.com.br/culturadacooperacao/associacoes/02.htm/
4 Disponível em:www.mp.rs.gov.br/fundacao/duvs_freqs/
Englobam associações de bairros, escolas e clubes de futebol. Apesar de não terem fins
lucrativos, acabam sendo lucrativas e muitas vezes atendem aos interesses dos próprios
associados (idem).
 Pobreza
Seguindo LAUTIER e SALAMA (1995) e GEREMEK (1986) a primeira definição laica de
pobres surge antes do século XVIII com a assistência pública para aqueles que não tinham culpa
de ser pobres e a forca para aqueles que eram os “maus ou falsos pobres”.
 Desenvolvimento Comunitário
O relatório das Nações Unidas com o título: o progresso social através do Desenvolvimento da
Comunidade define o desenvolvimento comunitário como “um processo tendente a criar
condições de progresso económico e social para toda a comunidade, com a participação ativa da
sua população e a partir da sua iniciativa”. (CARMO, 1999).
1.2.Fundamentação teórica
Em qualquer região, país e, sendo assim, a nível local e comunitário, há demandas à
socioeconómicos e outros níveis. Cada nação enfrenta um desequilíbrio social e económico, e
que tem vindo a se agravar, o que requer ações para debelar a pobreza. Atualmente, depara-se
com uma questão inadiável - pessoas dependem de ações concretas, políticas públicas eficientes,
eficazes e inovadoras para a construção de uma nova ordem social com parâmetros melhor
definidos sobre saúde, saneamento básico, alimentação, educação (CARVALHO, 2005).
O paradígma de que o poder público central e local poderia regular e prover de modo exclusivo
os serviços para a população, está a ser substituído pelas ações das ONGD e OSC, numa grande
reforma nas relações entre o Estado, as empresas e a sociedade civil (MATOS, 2009). Assim,
para segundo este autor, de entre as soluções apontadas está o Terceiro Sector como um novo
modelo económico que se prima pelo prdedominância da ação comunitária sobre a ação estatal,
da substituição do predomínio do Estado pela hegemonia do interesse social e,
consequentemente o surgimento de novas organizações sociais.
OTerceiro Setor e, sendo assim, as ONGD são reconhecidos como uma fonte geradora de valor
económico e social, aumentando o valor das atividades económicas que satisfazem as
necessidades sociais e proporcionam a equidade na distribuição de riqueza, mas também, uma
fonte de coesão e progresso social que apela à participação dos cidadãos para envolverem em
soluções aos problemas (SILVA, 2011).
CARDOSO (1997) apud SILVA E AGUIAR (2001), evidencia a importância do Terceiro
Sector como meio de uma revolução nos papéis sociais tradicionais, afirmando que:
o Terceiro Sector descreve um espaço de participação e experimentação de novos modos
de pensar e agir sobre a realidade social. Sua afirmação tem o grande mérito de romper
a dicotomia entre público (estatal) e privado (empresarial) .
O Terceiro Setor surgiu da necessidade de superação das lacunas deixadas pelo Primeiro e
Segundo Sectores visto que, ambos não estariam conseguindo responder às demandas sociais: o
primeiro, pela ineficiência e o segundo, porque faz parte da sua natureza visar o lucro
(COUTINHO, 2003). Neste sentido, o Terceiro Setor tem como objectivo principal a melhoria
da qualidade de vida das pessoas necessitadas, e atuam principalmente prestando serviços para
essas pessoas carentes, que devido a sua situação débil não conseguem contratar os serviços do
sector privado5.
As organizações do Terceiro Sector têm um papel chave no novo milénio, no conjunto de
relações entre o Estado e a sociedade e, no desenvolvimento regional e local Para (FONSECA,
2007).
É de referir que, Independentemente da natureza jurídica e da dimensão que possuem, as
organizações que o integram, crescem em função das carências da comunidade envolvente,
apresentam uma potencialidade acrescida para responderem de forma rápida e ajustada aos
novos desafios e permitem a realização de uma intervenção integrada, olhando o indivíduo de
forma holística (SILVA, 2011).
Tendo em consideração o exposto acima, é de realçar que que o advento do século XXI
apresentou consecutivas quebras de paradigmas que revelam um mundo em pleno processo de
transformação, de modo que devemos conceber os parâmetros que permitam uma nova
5 Disponível em: www.suapesquisa.com/o_que_e/terceiro_setor.htm.
realidade (BUENO, 2012). Esta autora afirma que, os desafios impostos pela crise
internacional deflagrada em 2008, cujos efeitos se mostram surpreendentes, com a
desaceleração económica dos países mais desenvolvidos, nos obrigam a repensar o papel de
cada sector da sociedade na construção de um mundo que prospere de modo igualitário.
Assim, conforme acima referido, o conceito-chave é a inter-sectoralidade entre os três sectores
da sociedade. Mas, é fundamental avaliarmos, por exemplo, as transformações necessárias
para que cada sector explore todo o seu potencial e contribua da melhor maneira possível para
a realização do seu objectivo.
Em decorrência das constantes transformações ambientais,  económicas, culturais e políticas,
tem vindo a intensificar-se o interesse pela problemática da sustentabilidade organizacional,
enquanto objecto de estudo científico, orientando-se para a busca da sua melhor compreensão
(COSTA e SANTOS, 2007). Com efeito, tem-se enveredado esforços no sentido de encontrar
estratégias eficazes para o seu enfrentamento, especialmente quando se refere ao Terceiro
Sector.
1.3.Metodologia do trabalho
Tendo em consideração a natureza do tema e dos pressupostos definidos para este trabalho,
foram identificados dois métodos – quantitativo e exploratório: em primeiro lugar, o método
quantitativo, na perspectiva de CARMO et al. (1998) e GIL (1996) pressupõem a observação
de fenómenos, a formulação de hipóteses explicativas, a formulação, o controlo de variáveis,
a verificação ou rejeição de hipóteses mediante uma recolha rigorosa de dados,
posteriormente sujeitos a uma análise estatística e uma utilização de modelos matemáticos para
testar essas mesmas hipóteses Em segundo, o método exploratório, na abordagem de (GIL,
1994), proporciona uma maior familiaridade com o problema em questão, com o intuito de
torná-lo explícito ou a construir hipóteses. LIMA e DETONI (2009) utilizaram a metodologia
exploratória, juntamente a análise quantitativa de dados para estudar o tema “educação
financeira” para crianças e adolescentes” no Brasil.
Pretende-se que este estudo apenas focalize as famílas, país e/ou encaregados de educação
das crianças de Achada Lém, concelho de Santa Catarina de Santiago,  apadrinhadas pela
BØRNEfonden , neste âmbito, exige um tratamento específico e limitado a uma realidade
concreta. Este tipo de procedimento metodológico é designado estudo de caso. Segundo
YIN (1994), actualmente é um dos métodos muito utilizados pelos investigadores. Ainda,
define o estudo de caso como uma técnica de estudo, onde se faz uma pesquisa sobre um caso
particular, para tirar conclusões sobre princípios gerais daquele caso específico. Refere-se
ainda que o estudo de caso por natureza é não generalizável à população.
1.3.1.Procedimentos de investigação
A elaboração  desta memória  obedeceu ao cumprimento de procedimentos operacionais e
metodológicos a seguir descritos:
 Projecto de memória: efetuou-se, inicialmente, um projecto de memória no âmbito
da disciplina de Metodologia de trabalho científico. Mais tarde, em discussão com o
orientador, surgiram novas ideias, que melhor se enquadram com a realidade educativa
do autor deste trabalho. Neste sentido, decidiu-se para a elaboração do projecto
memória inerente a educação financeira, que combinando a experiência profissional do
quotidiano do autor e a área de formação superior em estudo;
 Revisão da literatura: foi realizada com base na leitura de abordagens de vários
autores, disponibilizados em livros, artigos científicos e outros trabalhos (memórias,
dissertações e teses) que retratam os assuntos desta memória, com vista a fundamentar
as teorias a serem descritas e discutidas ao longo deste trabalho científico;
 Consulta documental: fez-se com base na análise dos documentos sobre as ONGD e
o desenvolvimento das comunidades em Cabo Verde, com realce para o concelho de
Santa Catarina de Santiago;
 Aplicação do inquérito por questionário: determinou-se a amostra dos pais e/ou
encarregados de educação das crianças da comunidade de Achada Lém, apadrinhadas
pela BORNEFonden.Os estudos que envolvem aplicação de inquérito por questionário
estão integrados na metodologia atrás referida (BARAÑANO, 2008). Para KETELE e
RODRIGUES (1993), estudos sobre a aplicação de inquérito por questionário têm
grande importância.
 Encontros realizados: realizam-se encontros de trabalho com a responsável da
BORNEfonden em Santa Catarina de Santiago, bem como os outros integrantes dessa
organização.
1.3.2.Definição da população-alvo e da amostra
Para este trabalho, o universo estatístico corresponde à totalidade dos país e encarregados de
educação das crianças da comunidade de Achada Lém apadrinhdas pela BØRNEfonden.
Em 2013, encontram-se apadrinhadas pela BØRNEfonden 93 crianças da comunidade de
Achada Lém, o que corresponde a 186 pais e/ou encarregados de educação..
Estatisticamente, trata-se de um universo ou população finita de dimensão igual a 186
estudantes (N=186). A amostra será determinada utilizando técnicas e procedimentos
estatísticos relativos à amostragem para populações finitas descritas em Reis et al.






N = tamanho ou dimensão da população;
p = probabilidade de verificar a ocorrência (sucesso);
q = complementar de p, ou seja, de não verificar ocorrência
(insucesso);
n = tamanho ou dimensão da amostra;
e = amplitude máxima de erro (tolerável); e
z = valor da distribuição normal para um determinado grau de
confiança.
Neste trabalho, foram utilizados os seguintes parâmetros: N =
186;
p = q = 0,5 (iguais probabilidades);
e = 7,3%; e
z = 1,960 considerando 95% de confiança.
Tendo introduzido os parâmetros na referida fórmula de cálculo, foi determinado uma
amostra de 50 pais e/ou encarregados de educação (n = 50), correspondendo a uma taxa
de amostragem de 50%, em relação à dimensão da população que é constituída por todos os
pais e/ou encarregados de educação, cujos filhos e/ou educandos estejam aprdinhados pela
BORNEfonden.
Sabendo que a probabilidade de cada paí/mãe e encarregado(a) de educação de ser
seleccionado(a) é conhecida (1 por 186,) e com uma probabilidade não nula, está-se perante
um processo de amostragem probabilística. Reis et al (2008) definem uma amostragem
probabilística quando todos os elementos da população tiverem probabilidade conhecida e
diferente de zero de pertencer a amostra.
1.3.3.Instrumento de recolha de dados
O instrumento de recolha de dados utilizado neste trabalho consiste num questionário
estruturado. Um inquérito por questionário consiste em colocar uma série de perguntas
relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às suas opiniões, à sua atitude em
relação a opções ou a questões humanas e sociais, às suas expectativas, ao seu nível de
conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou de um problema, ou ainda sobre
qualquer outro ponto que interesse os investigadores, sobre uma determinada realidade
(POCINHO e FIGUEIREDO, 2004).
O questionário utilizado neste trabalho encontra-se no apêndice I. Foi constituído por três
partes que integram um total  de 17 perguntas mistas, conforme descritas a seguir:
Parte I: Dados pessoais dos inquiridos sobre questões sobre o sexo, idade (….). De
acordo com a classificação de variáveis referida por REIS (2001), as variáveis deste
trabalho podem ser assim classificadas: sexo é uma variável qualitativa nominal com
duas categorias (feminino e masculino), idade é uma variável quantitativa contínua e,
por este motivo, poderá, em algumas situações, ser agrupada em forma de grupos
etários, ano de escolaridade é uma variável qualitativa ordinal com duas categorias.
Parte II: Dados sobre os apoios concedidos às crianças, às familias  a nível da educação,
sáude, actividades geradoras de rendimentos construção e/ou reabilatação nas suas
habitaçõs, e às instituições/ou organizações comunitárias para a reabiltação dos
euipamentos sociais da comunidade de Achada Lém.
O questionário foi submetido a um pré-teste nora sentido de verificar a adequabilidade e o
grau de entendimento do questionário por parte dos inquiridos.
1.3.4.Método de recolha de dados
A recolha de dados foi efectuada através do auto-preenchimento por parte dos inquiridos. Este
processo teve lugar de 17 à 22 de julho de 2013. Assim, foram distribuídos os
questionários e recolhidos pelo próprio autor deste trabalho no mesmo dia, tendo
conseguido 50 questionários preenchidos (referentes a quatro turmas).
1.3.5.Tratamento e análise de dados
Os dados deste trabalho foram tratados no programa estatístico Statistical Package for the
Social Science (SPSS), versão 19.0. Segundo PEREIRA (1999), o SPSS é uma poderosa
ferramenta informática que permite realizar cálculos estatísticos complexos, e visualizar
resultados, em poucos segundos. Inicialmente, foi criado um ficheiro no SPSS de acordo com
a estrutura do questionário e com a amostra seleccionada. Posteriormente, procedeu-se à
digitação e a verificação da coerência dos dados. De seguida, foram produzidas as tabelas
no SPSS e alguns gráficos no Microsoft Excel 2010.
A análise dos resultados baseia-se essencialmente nos seguintes procedimentos
estatísticos:
 Técnicas descritivas: produção de quadros e gráficos (frequências simples,
percentagem e cruzamentos de variáveis). Ainda, foram determinadas algumas
medidas descritivas: média, desvio padrão, mínimo, máximo e amplitude;
 Testes estatísticos: aplicação de testes estatísticos adequados à classificação de
cada variável em estudo (anteriormente referida). A dimensão da amostra é superior a
30 (n>30), não colocando o problema da normalidade das variáveis (REIS, et al.,
2008). O teste paramétrico t de student foi o mais utilizado. O nível de significância
fixado é de 5%. Para REIS et al. (2008), o teste t de student aplica-se para duas
amostras independentes e sempre que se pretenda comparar as médias de uma
variável quantitativa em dois grupos diferentes de sujeitos e se desconhecem as
respectivas variâncias populacionais. Em alguns casos, foi utilizado o teste de Qui-
quadrado para analisar a independência estatística entre atributos ou variáveis não
numéricas (REIS et. al., 2008) e PESTANA e GAGEIRO (1998).
Capítulo 2: ONGD e desenvolvimento de Cabo Verde
2.1 Enquadramento geral de Cabo Verde
Cabo Verde integra, de acordo com a classificação das Nações Unidas, o Grupo de países de
Desenvolvimento  Médio (PDM) e vem envidando esforços no sentido de se inserir
ativamente na economia global através de uma abordagem estratégica de valorização das
suas potencialidades e na optimização das oportunidades de globalização e da rigorosa gestão
dos seus eventuais impactos negativos nos processos internos (ANMCV, 2010).
Figura 1:Situação geográfica de Cabo Verde
Fonte: ANMCV (2010:6)
2.2 Estrutura económica
A estrutura da economia cabo-verdiana diferencia-se pela expressão que nela tem o sector
terciário, o qual representa cerca de 68% do PIB) e absorve 66% do emprego, aproximando-
se da estrutura típica das economias desenvolvidas, não obstante às suas profundas
limitações estruturais (ANMCV, 2010:16).
Gráfico 1: Estrutura da economia Cabo-verdiana
Fonte: INE (2010)
A preponderância do sector terciário decorre, principalmente, da fraca expressão do
sector primário, devido às limitações estruturais da agricultura e da escassez de outros
recursos naturais. A pesca, que possui algum potencial, encontra-se ainda numa fase
embrionária de desenvolvimento. No seu conjunto, o sector primário representa 13 do PIB,
empregando cerca de 16 % da população activa. O sector secundário representava 19%
do PIB e 18% do emprego. A fraca expressão do sector secundário, explica-se pela
reduzida dimensão do mercado interno e pela quase inexistência de uma actividade
industrial voltada para exportação (ANMCV, 2010:17).
2.3 Dinâmica demográfica
A população de Cabo Verde é marcadamente jovem na sua Estrutura Etária, com 40% dos
efetivos entre os 0-14 anos (de acordo com os dados das projecções demográficas da INE)4
de apenas 6% acima dos 65 anos, a média de idades da população cabo-verdiana ronda os 24
anos (ANMCV, 2010:17).
Gráfico 2: Evolução da População residente em Cabo Verde (2000-2020)
Fonte: ANMCV (2010)
A Esperança Média de Vida situa-se ao nível de 71 anos (67 para homens; 75 para as
mulheres). A Taxa de Mortalidade Infantil representava, em 20085, um valor de 24.9‰
(26.2‰ em 2000; 23.9‰ em 2004) (ANMCV, 2010:18).
A Taxa de Crescimento da População, dependente dos fluxos migratórios, situou-se, no
decénio 1990-2000 (data do último censo populacional), em cerca de 2,4%, valor que se
manteve constante até 2005 (ANMCV, 2010:18).
A distribuição da população nacional por concelhos em 2007 era a que se apresenta no
diagrama seguinte6:
Gráfico 3: Distribuição da população cabo-verdiana (2000-2020)
Fonte: ANMCV (2010)
A seguir, encontra-se o resumo dos principais factores que constituem as potencialidades
importantes do desenvolvimento de Cabo Verde:
• Recursos humanos com um nível de formação relativamente satisfatório;
• Uma zona económica exclusiva de cerca de 700.000 Km² que representa algumas
potencialidades económicas;
• Uma localização geográfica no meio do Atlântico que permite excelentes ligações
Atlântico norte/Atlântico sul;
A par das potencialidades, Cabo Verde, depara-se com constrangimentos que condicionam o
seu desenvolvimento:
• Encontra-se muito distante dos principais mercados e por conseguinte exposto a custos
elevados das comunicações com o exterior;
• Dificuldades quanto à uma economia de escala, particularmente no que diz respeito à
execução das infra-estruturas devido a dispersão geográfica (nove ilhas habitadas);
• Uma fraca base agrícola, consequência de falta de água e de uma superfície agrícola útil
(SAU) muito reduzida (10%).
Neste quadro e face à vulnerabilidade do país aos choques externos, o desenvolvimento do
Cabo Verde é fortemente influenciado pela evolução da economia global.
2.4 Visão e estratégia de Desenvolvimento
Como Visão Estratégica de desenvolvimento perspectiva-se no longo prazo “Um país aberto
ao exterior, com uma economia de serviços competitiva, sustentada por recursos humanos
altamente qualificados. Um desenvolvimento que abraça cada uma das ilhas, com sentido
estético e ambiental. Uma sociedade democrática, aberta e respeitadora dos direitos humanos”
(ANMCV, 2010).
A luta contra a pobreza é tida como um objectivo maior. Neste sentido, a aposta consiste em
assegurar um crescimento económico forte, sustentado e durável, com taxa de desemprego a
níveis aceitáveis e num quadro de estabilidade macroeconómica compatível com a
solidariedade social no conjunto das ilhas e num processo equilibrado no plano ambiental
(ANMCV, 2010).
Cabo Verde, decorrente das suas estratégias e políticas de desenvolvimento e da sua situação
de um país pequeno e insular e economicamente vulnerável, assumi o firme compromisso de
realizar os ODM, tendo-os integrado no seu quadro estratégico de desenvolvimento, desde as
Grandes Opções do Plano, Estratégias de Transformação de Cabo Verde, Documento
Estratégico de Crescimento e de redução da pobreza (ANMCV, 2010).
A longo prazo, foram definidas as seguintes opções: a boa Governação, a capacidade
empreendedora; a competitividade; o crescimento e alargamento da base produtiva; o
desenvolvimento dos recursos Humanos; a luta contra a pobreza, reforço da coesão social e
desenvolvimento das infra-estruturas (ANMCV, 2010).
Ainda, foram fixados 7 eixos principais da estratégia nacional de desenvolvimento: a
manutenção de equilíbrios macroeconómicos, promoção da competitividade da economia e da
confiança dos investidores privados e a credibilidade externa, e consolidação da
convertibilidade da moeda nacional; a continuação das privatizações das empresas e apoio ao
pluralismo económico; a modernização do sector privado, promoção das exportações e o
desenvolvimento de parcerias a favor dos investimentos externos; o desenvolvimento de
serviços essenciais à produção (água, saneamento, energia) através do desenvolvimento das
infra-estruturas afins; a valorização de recursos humanos a todos os níveis; a reforma de
Administração e Reforço da descentralização; e o apoio ao desenvolvimento do turismo
(ANMCV, 2010).
A agenda política para o desenvolvimento do país deve assentar-se sobre um crescimento
suportado largamente pelo sector privado e por uma inserção dinâmica da economia global na
base do aproveitamento da posição geo-económica do país em matéria de comércio externo e
de serviços turísticos e das transferências privadas (ANMCV, 2010).
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2.5. Abordagem sobre as ONGD em Cabo Verde
2.5.1. Breve historial
Em Cabo Verde, desde a época colonial já se fazia sentir o espírito associativo e de
solidariedade na sociedade cabo-verdiana, com aparecimento de algumas organizações sociais
como a tabanca, organizações funerárias, grupos religiosos, grupos recreativos e desportivos.
A partir da Independência Nacional, a 5 de Julho de 1975, a mobilização e organização da
sociedade rumo à participar no processo de desenvolvimento nas suas várias vertentes, que
surgiram as organizações de massa como OMCV, JAAC-CV, OPAD-CV e os sindicatos,
intervindo respectivamente nas áreas da promoção e participação da mulher, da juventude, das
crianças e dos trabalhadores.
Com a abertura política, a sociedade cabo-verdiana conheceu uma nova dinâmica, realizou-se
o I Encontro Nacional das ONG's e foi designada uma Comissão Dinamizadora do projeto de
criação de um órgão de concertação entre as mesmas. Mais tarde, a capital cabo-verdiana
acolheu o II encontro no quadro de um projeto do PNUD de apoio às ONG's.
(PLATAFORMA DAS ONG´s DE CABO VERDE, 2007).
 Antes da independência
Sem a pretensão de irmos ao fundo da questão, devido ao factor tempo e a superficialidade da
pesquisa, ousaríamos dizer que, mesmo em relação a este período, pode-se falar duma
sociedade civil cabo-verdiana ativa no contexto da época.
É verdade que a sociedade civil cabo-verdiana da época colonial não se compara com a
realidade atual nem em termos de organização. Contudo, ela existiu e agiu mesmo num
contexto político que lhe era totalmente desfavorável.
Não foi só a necessidade de sobrevivência que determinou o espírito associativo e de
solidariedade na sociedade cabo-verdiana dessa época. Exemplos outros se encontram,
nomeadamente em organizações sociais como a tabanca (organização de solidariedade por
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excelência), organizações funerárias, grupos religiosos, grupos recreativos e desportivos, etc.
(PLATAFORMA DAS ONG´s DE CABO VERDE, 2007).
 Da independência à abertura política
Após a independência em 1975, foi criado o organismo estatal, Instituto Nacional das
Cooperativas (INC) em 1979, que tinha como função principal o apoio às cooperativas,
sobretudo no meio rural como um instrumento para apoiar na resolução do problema da
distribuição de bens de primeira necessidade à população. Em 1981 foi criado igualmente o
Fundo de Apoio às Cooperativas (FAC), que tinha a responsabilidade de coordenar as ajudas
cedidas pelas ONG’s estrangeiras ao país e, ao mesmo tempo servir de interlocutor entre essas
ONG’s e o Governo. Com o apoio destas duas instituições estatais, foram criadas mais de
uma centena de associações de consumo e de produção por quase todas as ilhas, sob o
impulso do Governo. Posteriormente foram substituídas pelo Instituto Cabo-verdiano de
Solidariedade (ICS)6(GONÇALVES, 2010).
O modelo de desenvolvimento, que o regime do partido único adoptou, concebia a
participação como uma das vertentes a priorizar e desenvolver. Daí a mobilização e
organização da sociedade rumo à participar no processo de desenvolvimento nas suas várias
vertentes. É assim que surgiram as organizações de massa como a OMCV, a JAAC-CV, a
OPAD-CV e os sindicatos.
O mesmo partido único criou outros instrumentos de participação, nomeadamente nas áreas
da justiça, segurança e administração local. Estamos a referir concretamente aos tribunais
populares, às milícias populares e às comissões de moradores.
A promoção cooperativa, através da criação do Instituto Nacional das cooperativas, foi
também uma outra forma de dinamizar a sociedade civil rumo à participação, engajando as
populações locais na resolução dos seus próprios problemas.
Ainda no período de partido único surgiram outras formas de organização da sociedade civil
aliadas a uma outra filosofia de participação. Aqui destacam-se as ONG’s que começaram a
6Em 2006 passou a designar-se  Fundação Cabo-verdiana de Solidariedade (FCS).
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aparecer a partir de 1987, com a publicação da lei sobre as associações, o que se encontra
evidenciado na lei nº 28/ III/87.
As associações são de carácter privado, constituídas por pessoas que, de forma voluntária e
sem interesse pessoal, se engajam no processo de desenvolvimento da sua aldeia, do seu
concelho, da sua ilha ou do seu país. Segundo a vocação, domínio de intervenção e origem
podemos classificá-las em diferentes categorias as ONG’s que são: o prolongamento de
organizações internacionais; confessionais ligadas a uma religião E ; constituídas por
indivíduos de diferentes sensibilidades cujo objectivo é a promoção do desenvolvimento no
sentido lato, independentemente da filosofia política ou religiosa dos seus membros.
As ONG’s, muito cedo, ganharam a consciência que elas devem ser capazes de se organizar e
de definir estratégias claras e objectivas de forma a inspirar confiança aos seus parceiros e
estar em condições de dialogar, de negociar e de participar, sem pôr em causa os seus ideais
princípios.
Esta tomada de consciência torna-se evidente através de diferentes tentativas de coordenação/
concertação que tiveram lugar nesta última década e que culminaram coma criação da
plataforma das ONG’s de Cabo Verde já no período após a abertura política.
Em Outubro de 1987, as três ou quatro ONG’s existentes na altura associaram-se ás
organizações de massas e outras como INC (Instituto Nacional das Cooperativas) e o ICS
(Instituto cabo-verdiano de Solidariedade) e os Municípios (Cooperação Descentralizada) na
preparação e realização da primeira Mesa Redonda de Cooperação Não Governamental. Esta
Mesa Redonda representa uma nova fase do movimento ONG a diferentes níveis,
nomeadamente contribuir para a vinculação da ideia ONG no cenário político do país e para o
reforço da cooperação com as ONG’s estrangeiras e para um melhor conhecimento pelos
parceiros não-governamentais em geral.
De uma forma geral, o período que vai da independência nacional à abertura política
caracteriza-se pelo surgimento orientado pelo partido único, das organizações de massa, das
cooperativas, das milícias populares, das comissões de moradores, dos tribunais populares e
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mais tarde, após a publicação da lei das associações, das ONG’s. (PLATAFORMA DAS
ONG´s DE CABO VERDE, 2007).
 Da abertura política ao presente
Com a abertura política e a descentralização em 1991, e posteriormente com a criação da
Plataforma das ONG’s de Cabo Verde, em Junho de 19967, a Sociedade Civil Cabo-verdiana
consolida-se e torna-se independente das tutelas do Estado.
A partir de 1991, a sociedade civil cabo-verdiana conheceu uma nova dinâmica, essa que está
na base de três factores essenciais, a saber: as experiências de organização e participação que
o país viveu antes e depois da independência (sobretudo depois da independência); a
publicação da lei de enquadramento jurídico das associações em 1987 e; a abertura política e
a instalação do regime democrático em 1991.
Na sequência das reflexões que vinham de há muito, em Junho de 1991 realizou-se o I
Encontro Nacional das ONG’s e foi designada uma Comissão Dinamizadora do projeto de
criação de um órgão de concertação entre as mesmas.
Em Abril de 1993, a capital cabo-verdiana acolheu o II encontro no quadro de um projeto do
PNUD de apoio às ONG’s. A mesma necessidade foi de novo realçada e, por conseguinte,
algumas medidas foram tomadas, nomeadamente a criação de um grupo de trabalho, cuja
missão era proposta de estatuto do futuro órgão de concertação a submeter á assembleia das
ONG’s.
É neste contexto que a assembleia constituinte da plataforma foi realizada no período de 15 a
16 de Julho de 1996, na Praia, na sequência da qual foi criada a plataforma das ONG’s de
Cabo Verde. Trata-se de uma estrutura de autonomia financeira administrativa e patrimonial,
cuja função é de concertação e cooperação entre as ONG’s, desempenhando também o papel
de interlocutor das mesmas junto dos diferentes parceiros.
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Um outro elemento a ter em conta no quadro da dinâmica desse período é queda do
movimento cooperativo que outrora viveu momentos de glória e o surgimento, a um ritmo
acelerado, das Organizações Comunitárias de Base (OCB).
Se, por um lado, o movimento cooperativo conheceu muitas dificuldades devido, sobretudo, à
alteração da política do Governo em relação ao sector cooperativo, por outro lado, a criação
de Organizações Comunitárias de Base foi acarinhada no quadro da nova filosofia de gestão
das frentes de Alta Intensidade de Mão-de-Obra (FAIMO).
Embora a atividade principal seja a execução dos trabalhos acordados no âmbito dos contratos
programa, muitas associações começaram já a realizar ações que contribuam para a melhoria
das condições de vida na comunidade, tais como o micro crédito, as atividades geradoras de
rendimento, a construção de infraestruturas sociais, entre outras.
Os principais parceiros dessas associações têm sido a União Europeia, a Cooperação
Austríaca, a Cooperação Francesa, o Fundo da Embaixada dos Estados Unidos, as Câmaras
Municipais, a Direcção da Agricultura Silvicultura e Pecuária e a Cooperação Internacional
para o Desenvolvimento da Agricultura (ACDI) (PLATAFORMA DAS ONG´s DE CABO
VERDE, 2007).
Segundo a PLATONG (1999) começaram a aparecer as primeiras ONG’s, com a publicação
da lei nº28/III/87, de 31 de Dezembro; Essa lei veio proporcionar uma grande dinâmica da
sociedade civil, regulando o exercício da liberdade e estabelecendo as bases do regime
jurídico comum das Associações de fim não lucrativo, como são as ONG’s. A expansão das
ONG´s deu-se durante a década de noventa, e se transformaram em actores incontornáveis do
processo de desenvolvimento do país. Nesta época já existiam 22 Organizações Não-
Governamentais de Desenvolvimento (ONGD), para além de inúmeras associações de diversa
natureza (PLATONG, 2008).
De acordo com a PLATONG (2008), essas organizações têm um leque bastante variado de
acções e actuam nas áreas da educação, saúde, ambiente, desenvolvimento comunitário,
7A PLATONG foi criada com o objectivo de representar as ONG’s, defender os seus interesses e contribuir para
o reforço da concertação e da cooperação entre as ONG’s e entre estas e os seus diferentes parceiros
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género, deficiência, infância, juventude, terceira idade, cidadania e direitos humanos,
actividades geradoras de rendimento, etc.
Além de contribuir para a satisfação das necessidades das associações e comunidades com as
quais interagem, as ONGD desempenham uma função política, uma vez que trabalham
influenciando políticas públicas (PLATONG, 2009). Em todas as ilhas e concelhos, vêm
contribuindo para a inserção social e económica, das pessoas e famílias mais pobres, com a
criação de oportunidades e promoção da igualdade (PLATONG, 2008).
Em termos de localização geográfica, mais de metade das ONGD (70%) tem sede na ilha de
Santiago, principalmente na Praia, e 14% encontra-se em São Vicente. Outras estão sedeadas
em Santo Antão (2%), Fogo (6%), São Nicolau (2%), Maio (2%), Boa Vista (2%) e Sal (2%)
(PLATONG, 2008).
2.5.2.. Quadro legal das ONGD
A legislação cabo-verdiana que regula o estatuto geral das associações é a lei 28/III de 31 de
Dezembro de 1987.
A lei supra regula o exercício de liberdade de associação garantida pelo artigo 43º da
constituição e estabelece as bases do regime jurídico comum das associações de fim não
lucrativo, doravante designadas por associações. A presente lei não se aplica a associações de
natureza política.
Na falta de fixação, designação ou lei especial, os bens do património da associação extinta
serão entregues ao município da sede daquela, que os poderá atribuir a outra associação em
qualquer caso respeitando, na medida do possível, o fim a que estavam afectados e os
encargos que sobre os mesmos impediam.
A Lei n.º 106/IV/94 estabelece os benefícios fiscais às instituições não-governamentais
reconhecidas pelo Estado de Cabo Verde, enquanto a lei nº 1/96 aprova o regulamento do
imposto único sobre o rendimento.
(PLATONG, 2007, p.12).
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Em virtude do importante papel atribuído às ONGD, considera-se indispensável o reforço da
sua capacidade de acção (PLATONG, 1999). Porém, isso é possível através de um quadro
jurídico que permite regular e enformar as suas relações com o Estado e com as demais
organizações da sociedade.
As Legislações regulamentam o processo da constituição das ONG’s e suas actividades em
Cabo Verde, nomeadamente as respeitantes à: i) forma de constituição e publicação; ii)
estatutos; iii)registo das ONG´s; iv) Personalidade jurídica; v) aquisição de utilidade pública;
vi) OSC’s/ONG’s estrangeiras em Cabo Verde; vii) apoio do Governo e das Autarquias;
isenções.
Conforme referido anteriormente, a maioria das ONG’s existentes no país foram criadas e
reconhecidas, com base na Lei nº28/III/87, de 31 de Dezembro, publicado no Suplemento do
B.O. nº 52.
2.5.3. As políticas públicas em relação às ONGD e OSC
Nos documentos governamentais de orientação da política de luta contra a pobreza, as ONG’s
(ou OSC) são consideradas como agentes importantes da política de descentralização. Assim,
serão elaboradas e executadas as seguintes:
 Definição de uma estratégia de parceria entre as entidades públicas e as OSC, visando
reforçar a participação da sociedade civil no processo de descentralização; e
 Aprovação de uma nova lei que defina as atribuições e competências dos municípios
em domínios como a saúde, a educação, o ambiente e o ordenamento do território,
entre outros. O objectivo é a descentralização de novas competências e recursos para
os municípios – princípio da subsidiariedade.
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Outros diplomas foram aprovados em Cabo Verde, nomeadamente a lei da cooperação
descentralizada e a revisão e aprovação da lei de finanças locais (PROENÇA, 2005).
2.5.4. Distribuição geográfica das ONGD
Quanto à distribuição geográfica, estão presentes em quase todas as ilhas, com destaque para
Santiago e S. Vicente. A maior parte intervém ao nível de uma ilha e/ou Concelho.
No entanto, algumas como no caso da OMCV, da Caritas, da Cruz Vermelha e da Liga
Nazarena têm sede na Praia e com representação em todas as ilhas e/ou Concelhos. Também
podemos citar o caso de outra que têm começado a atuar noutras ilhas e concelhos como a
MORABI, o Atelier Mar, os Amigos da Natureza e a VERDEFAM. (PLATAFORMA DAS
ONG´s DE CABO VERDE, 2007).
Gráfico 4: Repartição das ONGD por Ilhas
Fonte: Plataforma das ONG’s de Cabo Verde (Outubro de 2007)
2.5.5. Vocação das ONGD
A vocação é um pouco diversificada. Temos ONGD ambientalistas, de promoção feminina,
de desenvolvimento comunitário, de defesa dos direitos humanos, que atuam a favor das
crianças desfavorecidas, da defesa da família da promoção juvenil de apoio aos deficientes.
A maior parte apresenta como vocação principal o desenvolvimento local ou comunitário.
Trata-se do desenvolvimento integrado que exige ações integradas nos domínios da saúde,
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educação, formação profissional, actividades geradoras de rendimento, poupança e crédito,
meio ambiente, etc. (PLATAFORMA DAS ONGD DE CABO VERDE, 2007).
Nº das ONG´s
Gráfico 5: ONG’s por domínios de Intervenção
Fonte: Plataforma das ONG’s de Cabo Verde ( 2007)
2.5.6. Objetivos que norteiam as acepções das ONGD
Em termos gerais, os objectivos que as ONGD subscrevem são os seguintes:
 Participação ativa no processo de desenvolvimento, seja a nível local, regional ou
nacional;
 Contribuir para a melhoria do nível educacional das populações e sua participação
efetiva no processo de auto – promoção;
 Defesa do interesse das camadas menos desfavorecidas, minimizando as suas
dificuldades através da promoção duma maior justiça social;
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 Facilitar a comunicação e concertação entre as comunidades locais e os diferentes
parceiros (externos à comunidade);
 Participar na definição de políticas e orientações estratégicas sobre temas ou assuntos
de interesse nacional;
 Contribuir para a dinamização da cooperação descentralizada;
 Participar ativamente na construção de uma verdadeira relação de parceria, visando o
aproveitamento de sinergias e a rentabilização dos recursos;
 Incentivar e desenvolver a prática de pesquisa/ação sobre as novas formas de
abordagem, visando a promoção da participação a todos os níveis; e
 Dinamizar as iniciativas de autopromoção. (PLATAFORMA DAS ONG´s DE CABO
VERDE, 2007)
2.5.7. Principais obstáculos à ação das ONGD
Apesar do reconhecimento do importante papel das ONG’s no desenvolvimento do país,
torna-se necessário reconhecer os inúmeros obstáculos que limitam as actividades das ONG’s
em Cabo Verde. Assim, do conjunto de factores limitadores sobressaem, pela sua acuidade, os
seguintes:
 Falta de recursos humanos qualificados (sensíveis) para executar projetos e
programas;
 Fragilidade/inexistência de apoio institucional;
 Escassez de recursos financeiros (os meios financeiros, provêm de parceiros
internacionais ou locais, com os quais estabelece relações de cooperação e no quadro
de acordo de execução, coordenação de projetos, ações de formação e assistência
técnica, através das quais viabiliza as suas intervenções);
 Fraca capacidade/inexistência de auto - financiamento, o que leva a uma sistemática
dependência dos financiamentos externos;
 Ausência de concertação/conhecimento das actividades desenvolvidas por cada ONG;
 Ausência de um quadro legal de atuação.
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Em Cabo as ONG Verde estão vocacionadas para estabelecer o vínculo entre poder local,
formal e informal. Algumas cooperações (bilateral, multilateral e agências de
desenvolvimento) acreditam que a atuação das ONGD a nível local poderia reforçar a
capacidade nacional de intervenção indispensável para a realização de qualquer projecto de
cooperação. (MARTINS, 1999).
2.8. OGD e implementação de Microcrédito em Cabo Verde
2.8.1.Instituições financeiras formais
A prática de microcrédito em Cabo Verde é um fenómeno relativamente recente, sendo as
primeiras experiências registadas na década de 90, embora algumas modalidades já sejam
conhecidas anteriormente (SOARES, 2003).
A existência da prática de mutualidade, como modo de ser e de estar que os cabo- verdianos
encontraram para enfrentar a vida enquanto grupos sociais organizados. As actividades de
crédito em Cabo Verde são desenvolvidas por Instituições Estatais, Financeiras, Projectos,
ONG’s e Associações Comunitárias.
As intervenções das ONG’s em Cabo Verde, no domínio de microcrédito, começaram a
ganhar maior impacto a partir de 1997, apesar de não existir uma estratégia bem definida e
nem uma instituição de microcrédito avançada em Cabo Verde9.
Cabo Verde, no ano de 1998, já tinha um grupo razoável de operadores na área de
microcrédito. Entretanto, a maior parte dessas instituições não iniciaram esta actividade com
o objectivo claro de criar instituições sustentáveis, mas sim, como uma subcomponente de
programas de alívio à pobreza e não têm uma estrutura de gestão que permita alcançar
grandes níveis de abrangência10.
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Houve a consolidação recente de uma nova fase de desenvolvimento de microfinanças e
com algumas instituições separadas, as actividades conhecidas e outras foram
descontinuadas devido aos maus resultados obtidos.
O microcrédito tem sido uma aposta crescente na luta contra a pobreza. Instituições
públicas, ONGD nacionais, internacionais e associações têm estado a promover actividades
económicas produtivas na comercialização, gerando recursos, empregos e auto-emprego,
para a melhoria das condições de vida das populações pobres através da concessão de
crédito11.
Essas instituições de microcrédito, promovendo iniciativas no desenvolvimento económico
e social com apoio financeiro de instituições governamentais e da cooperação internacional,
estão dispostas a ajudar as pessoas mais pobres do mundo, em especial as mulheres chefes
de família.
Com um fraco interesse demonstrado pelo sistema financeiro formal para financiar o
microcrédito, vários intervenientes do microcrédito como ONGD internacionais, locais,
totocaixas, associações locais e funerárias, têm comprovado um desenvolvimento,
diferenciando-se uns dos outros - uns bastante evoluídos, com experiência no ramo de
microcrédito e outras práticas novas que não têm normas claras de funcionamento e sem
acompanhamento técnico para se definirem como tal.
Essas instituições dão crédito de carácter mutualista de caixa de poupança e crédito, de
modo a valorizar o factor confiança e o espírito de entreajuda, no aumento de número de
membros, na rentabilidade financeira do sistema e a diversidade de serviços, de modo a dar
respostas às suas preocupações e, sobretudo, esforços, vontade, desejos, conhecimentos e
experiências.
Segundo a ACEP (2000), existem cinco grupos específicos de programas e/projectos de
microcrédito, em função do tipo de financiador, através de instituições financeiras formais,
através de instituições ou organismos estatais sem vocação financeira, pelas organizações de
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base comunitárias, pelos parceiros externos, e através das Organizações Não
Governamentais.
Em Cabo Verde, existe actualmente oito instituições de crédito formal, nomeadamente o
Banco Comercial do Atlântico (BCA), a Caixa Económica de Cabo Verde (CECV), o
Banco Cabo-verdiano de Negócios (BCN), o Banco Inter-Atlântico (BIA), Banco Africano
de Investimentos (BAI), Novo Banco, Ecobank Cabo Verde e o Banco Espirito Santo Cabo
Verde (BESCV).
A maioria concentra-se nos principais centros urbanos, sendo o BCA com a maior cobertura
nacional, presente em todos os concelhos. De todas, a Caixa Económica destaca-se como
uma das instituições que atribui o máximo de financiamento.
• Caixa Económica de Cabo Verde12
Esta instituição financeira aderiu ao microcrédito em 2001, momento em que assinou um
protocolo de parceria com a organização ACDI/VOCA. É uma instituição de crédito com
83 anos de idade; possui 30 agências e 2 delegações. Nas estações de Correios tem tido
algumas experiências no domínio do microcrédito.
Financia, a médio e longo prazos, as necessidades de exploração e investimento de
microempresas nos sectores da agricultura, pesca, indústria, transportes, comércio, etc.,
destinadas a pessoas de fracos recursos como: microempresários, mulheres chefes de
família, jovens à procura de emprego, desempregados de longa duração, entre outros.
A CECV atribui o máximo do financiamento a microempresas no valor de 1.000.000$00
(mil contos), para actividades geradoras de rendimentos, no montante de 100.000$00 (cem
mil escudos); para fazer face ao défice de tesouraria, operações de prazos fixos e preparação
de encomendas ou planos de produção, 250.000$00 (duzentos e cinquenta mil escudos) com
uma taxa de juro mensal de 3%. O reembolso é feito num prazo máximo de 5 anos, em
prestações mensais, por débito, na conta de mutuários.
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2.8.2.Sistemas de microcrédito através das ONGD
As ONG’s13 são os maiores fornecedores do microcrédito, embora haja grandes diferenças
entre elas no que concerne aos juros  praticados, às garantias exigidas e aos prazos
de financiamento.
Para algumas ONG’s, o sistema de aplicação dos juros não se encontra claramente definido,
pois em certos casos não se pode descortinar se os juros são aplicados sobre os montantes
em dívida ou se sobre o total do financiamento.
Noutros casos, fala-se em taxas de juro anuais, enquanto o prazo de financiamento é
apenas de alguns meses. O estudo de impacto de microcrédito na vida dos clientes revelou
que a maioria esmagadora dos clientes, ou seja 98%, está satisfeita com os serviços
prestados pelas ONG’s14.
A maioria das ONG’s como MORABI, OMCV entre outras, reconhece que a taxa
de reembolso tem melhorado e atribui essa melhoria à formação dos agentes de crédito e ao
acompanhamento e formação dos beneficiários.
Há, para todas as ONG’s, um défice de recursos humanos capacitados, quer no que concerne
ao aspecto técnico de avaliação dos projetos, quer no que tange aos aspectos administrativos
e contabilísticos.
Constata-se, igualmente que, entre elas, começa a haver certa concertação de esforços nas
actividades de formação e troca de informação sobre clientes, evitando, assim, créditos
malparados, burlas e práticas oportunistas.
As ONG’s tendem a reverter os reembolsos para novos créditos, o que é salutar, uma
vez que isto contribui para a perenidade da prática do microcrédito (naturalmente,
se  os desembolsos forem regulares).
Embora operem há muito tempo no sector do microcrédito, nem todas as ONG’s dispõem
de um fundo rotativo de empréstimo. Raras são aquelas que não vivem de
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financiamento a fundo perdido.
Quase todas as ONG’s que têm actividade de microcrédito já fizeram a separação dos
serviços do microcrédito dos restantes programas sociais da organização, de forma a
contribuir para a sustentabilidade dos serviços de microcrédito.
As ONG’s operam, normalmente, em áreas bem localizadas. A Organização das Mulheres
de Cabo Verde (OMCV) e a Caritas operam em todo o território nacional.
Há traços comuns que fazem aparentar as ONG’s nacionais mais importantes: montantes
financiados, actividades e público-alvo, capacidade institucional mínima, longevidade e
alguma garantia de perenidade no sector do microcrédito. No entanto, as  ONG’s
estão conscientes disso e são de opinião que novas áreas de actividades geradoras de
rendimento devem ser exploradas15.
Com base nesses critérios, são comparáveis as seguintes ONG’s: CARITAS, OMCV e a CITI-
HABITAT. De uma maneira geral, a CARITAS apresenta uma ligeira diferença na
forma de actuação. Não exige garantias formais, tendo, por isso, mais cuidado na selecção,
baseada no conhecimento quase perfeito dos beneficiários.
Entre as ONG’s, nacionais e estrangeiras, a ACDI/VOCA (ONG dos Estados Unidos da
América) destaca-se no sector de microcrédito, com o maior número de créditos
concedidos, o maior montante de fundos em circulação e a mais significativa
estrutura de recursos humanos afectos ao sector, tem a maior experiência no microcrédito e
é a principal empreendedora das acções de formação.
Como traços comuns entre as ONG’s, que actuam no sector do microcrédito, apontam- se,
entre outros, os seguintes: os grupos alvos, a aposta na formação, as áreas de intervenção, a
inexistência de um fundo de garantia (excepto a Caritas), a falta de incentivos por parte dos
poderes públicos, a concentração geográfica, a deficiente concertação, a fraqueza de
recursos humanos (com uma formação adequada).
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Embora operem há muito tempo no sector do microcrédito, nem todas as ONG’s dispõem
de um fundo rotativo de empréstimo. Raras são aquelas que não vivem de
financiamento a fundo perdido.
Nesse momento, quase todas as ONG’s que têm actividade de microcrédito já fizeram a
separação dos serviços do microcrédito dos restantes programas sociais da organização, de
forma a contribuir para a sustentabilidade dos serviços de microcrédito.
As ONG’s operam, normalmente, em áreas bem localizadas. A Organização das Mulheres
de Cabo Verde (OMCV) e a Caritas operam em todo o território nacional.
Há traços comuns que fazem aparentar as ONG’s nacionais mais importantes: montantes
financiados, actividades e público-alvo, capacidade institucional mínima, longevidade e
alguma garantia de perenidade no sector do microcrédito. No entanto, as  ONG’s
estão conscientes disso e são de opinião que novas áreas de actividades geradoras de
rendimento devem ser exploradas15.
Com base nesses critérios, são comparáveis as seguintes ONG’s: CARITAS, OMCV e a CITI-
HABITAT. De uma maneira geral, a CARITAS apresenta uma ligeira diferença na
forma de actuação. Não exige garantias formais, tendo, por isso, mais cuidado na selecção,
baseada no conhecimento quase perfeito dos beneficiários.
Entre as ONG’s, nacionais e estrangeiras, a ACDI/VOCA (ONG dos Estados Unidos da
América) destaca-se no sector de microcrédito, com o maior número de créditos
concedidos, o maior montante de fundos em circulação e a mais significativa
estrutura de recursos humanos afectos ao sector, tem a maior experiência no microcrédito e
é a principal empreendedora das acções de formação.
Como traços comuns entre as ONG’s, que actuam no sector do microcrédito, apontam- se,
entre outros, os seguintes: os grupos alvos, a aposta na formação, as áreas de intervenção, a
inexistência de um fundo de garantia (excepto a Caritas), a falta de incentivos por parte dos
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poderes públicos, a concentração geográfica, a deficiente concertação, a fraqueza
de recursos humanos (com uma formação adequada).
 Microcrédito concedido pelas associações funerárias
As Associações Funerárias têm como único objectivo a solidariedade para com os
membros, em caso de morte17. Essas  Associações  debatem-se,  por vezes, com
grandes problemas financeiros, particularmente quando as quotas ou os “botos” se
encontram em atraso. Às vezes, correm riscos de extinção, mas em contrapartida
podem, em certas ocasiões, apresentar superavit.
Nessas circunstâncias, carecem de orientação para poderem administrar o excesso, de modo
a gerar rendimentos para colmatar épocas difíceis. O sistema funerário gera recursos que
estão depositados em bancos. Com efeito, todas as Associações Funerárias contactadas (as
mais importantes) tinham fundos de garantia em bancos.
Os empréstimos concedidos pelas Associações Funerárias, de 5000$00 em ocasiões
de aperto, são irrisórios e, praticamente, não exercem qualquer influência no
desenvolvimento do microcrédito. No entanto, contribuem para o desenvolvimento do
hábito de poupança e do espírito de solidariedade.
• Sistema de totocaixa
O totocaixa consiste na reunião livre de  um grupo de pessoas, geralmente no local
de trabalho, em que cada uma contribui com igual montante periódico (podendo ser por
dia, semana ou mês). Na data certa, normalmente determinada por sorteio, cada
elemento do grupo recebe a quantia do valor poupado, quantia que, por diversas razões,
não conseguiria reunir por iniciativa própria18.
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O agrupamento de pessoas é normalmente na base de conhecimento mútuo e confiança.
Este sistema, normalmente, não proporciona  nenhum tipo de garantia ao associado
nem penalização alguma ao faltoso, pelo que tende a desaparecer.
Em algumas repartições, deixou de se jogar totocaixas depois que o sistema de pagamento
foi transferido para o Banco, fazendo com que algumas pessoas começassem a incumprir.
Antes, era mais seguro porque o desconto era feito na folha pelo tesoureiro19.
O sistema de totocaixa pode ser considerado uma poupança. Entretanto, algumas vezes
pode revestir-se de carácter de crédito, considerando  que quando o sorteio é
realizado, os primeiros beneficiários recebem financiamento dos demais, sem juros, e pago
mensalmente. Os primeiros, portanto, podem receber uma quantia avultada, investir e
pagar a mesma quantia de forma suave e sem juros; os últimos poupam forçosamente
para entregarem aos outros e só a recebem no fim20.
O totocaixa tem aspectos positivos: as pessoas têm recorrido  a este meio em caso
de doença, para as despesas de início do ano lectivo e até para férias. Para, além disso,
contribui para o surgimento e/ou desenvolvimento do hábito de poupança.
2.8.3. Importância socioeconómica do microcrédito
O microcrédito consiste,  portanto, em emprestar dinheiro às pessoas que não têm
normalmente acesso aos serviços  de crédito de um banco tradicional, isto é, pode
ser definido como sendo pequenos empréstimos feitos a indivíduos de baixa renda, para
sustentar seu trabalho autónomo ou para iniciar o seu pequeno negócio.
Na prática, não há uma definição para microcrédito, pois são considerados todos os
pequenos empréstimos. O volume de crédito emprestado é, normalmente, pequeno, mas não
necessariamente, e sempre de acordo com as necessidades do cliente.
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O crescimento dessas instituições é sustentado pelo apoio junto de organismos não-
governamentais (ONG’s) internacionais, bancos de desenvolvimento, organismos
internacionais especializados e governos nacionais.
Possuem vantagens em termos de informação do cliente e seus projectos relativamente a
um banco tradicional, dada a sua proximidade aos clientes. Essa é uma das razões por que
essas instituições trabalham de modo mais eficiente do que outras instituições
financeiras (HARDY et. al. 2002).
O microcrédito converteu-se num paradigma ao considerar os mais pobres como clientes e,
por isso, dignos de crédito. A capacidade de pagamento e as garantias reais deixaram de
ser os factores dominantes na decisão de atribuição do crédito. Elementos como o carácter
do proponente, o conhecimento e a experiência no sector de actividade a que se dedica ou
que pretende desenvolver, assumiram um papel determinante na decisão.
O microcrédito é uma eficiente ferramenta para a inclusão económica e social das
populações empreendedoras mais carentes, visto que, dada a sua metodologia
adequada  para esse público, tem uma grande capacidade de alcance para as populações
mais pobres. O boletim da ECINF 2003 revela o número 10,3 milhões de pequenos
negócios, a maioria sem acesso a serviços financeiros adequados.
Os programas de microcrédito podem ser utilizados como um instrumento de
transformação social importante em países em desenvolvimento e que possuem uma grande
desigualdade de distribuição de renda, como é o caso do Brasil.
O impacto positivo do microcrédito nas situações de pobreza é amplamente reconhecido.
Ao permitir o acesso continuado ao crédito para o negócio com capital mínimo próprio
(razão pela qual não alcançam empréstimos junto ao sistema financeiro tradicional e
pagam juros muito elevados a agiotas), fortalece-se o empreendimento e aumenta-se a
renda das famílias. Desse processo, muitas vezes, resulta à volta do arranjo do filho para a
escola, a construção de novos cómodos de casa e a melhoria da qualidade da alimentação
familiar.
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Os programas de microcrédito têm beneficiado acima de 3500 famílias, desembolsado mais
de 2.000 mil contos.
Os programas são financeiramente  sustentáveis e de impacto socioeconómico positivo
sobre a vida dos beneficiários, conforme atestado  por alguns estudos já implementados
(GALVÃO, 2005). O microcrédito vem apoiando modelos alternativos de geração de
ocupação e renda para o segmento mais pobre da população, firmando-se como elemento
importante de estratégias destinadas a enfrentar a pobreza e a exclusão social, Essa situação
faz com que o microcrédito  se constitua em alternativa às tendências mais gerais da
sociedade contemporânea de concentração de renda e ampliação das disparidades
socioeconómicas.
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Capítulo 3: Caraterização do concelho de Santa Catarina de Santiago e da
comunidade de Achada Lém
3.1.Enquadramento geral e divisão administrativa
Nos finais do séc. XIX, o Concelho de Santa Catarina ocupava a metade Norte da ilha,
enquanto a metade Sul era o Concelho da Praia. No início do séc. XX, duas freguesias a norte
do concelho foram separadas para constituir o Concelho do Tarrafal. Em 2005, uma freguesia
a sul foi separada para constituir o Concelho de São Salvador do Mundo.
Actualmente o Concelho de Santa Catarina, o segundo maior Concelho da Ilha de Santiago e
terceiro do país, fica situado na parte central e litoral leste da ilha de Santiago, tendo uma
superfície de 243 KM2 e uma população aproximada de 47 mil habitantes.
Tem como sede Cidade de Assomada, com uma população estimada de 12 800 habitantes,
distando 44 km da cidade da Praia.
O Concelho de Santa Catarina é constituído pela freguesia da mesma. É o único concelho que,
do ponto de vista da sua Geo-morfologia, desponta entre as maiores cordilheiras e picos da
Ilha de Santiago – Serra Malagueta e Pico da Antónia e prolonga-se ao longo dos extensos
planaltos e vales profundos do flanco centro, Nor-nordeste da ilha.
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Possuindo uma localização geográfica estratégica e ocupando o nó central da Ilha, Santa
Catarina é também o único Concelho que faz fronteiras com as várias divisões concelhias –
administrativas da ilha. Com exceção dos Concelhos da Praia, S. Domingos e S. Lourenço, o
território Municipal deste Concelho confronta com o do Tarrafal, São Miguel, Ribeira Grande
de Santiago, Sta. Cruz e São Salvador do Mundo8.
3.2.Situação socioeconómica
Santa Catarina é um concelho de características rurais-86% da população vive em áreas rurais
- que tem como principais atividades económicas a agricultura de sequeiro, a criação de gado,
a avicultura, a pesca e o comércio retalhista. O concelho é conhecido como o Celeiro de Cabo
Verde e o mercado da Assomada é o mais importante do país, para onde confluem pessoas de
toda a ilha de Santiago. A construção civil, a hotelaria e a restauração são novos sectores em
crescimento.9
Gráfico 6: Caracterização da população ativa, pela distribuição do número de
trabalhadores pelos sectores económicos
Fonte: Plano Director Municipal, 2008
8 Plano Director Municipal consultada e Junho 2008
9 Plano Director Municipal do concelho de Santa Catarina de Santiago.
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3.3.Dinâmica demográfica
A cidade de Assomada tinha em 2000, segundo o Censo, 7137 habitantes equivalentes a
17,2% da população do concelho. As projeções para 2008 indicam uma população de 10519
habitantes.
O concelho de Santa Catarina está dividido em cinquenta e uma zonas. A mais importante é a
cidade de Assomada, a sede do concelho e a única zona urbana, que alberga cerca de 22% da
população local. Ali concentram-se a maioria dos equipamentos sociais, serviços
administrativos do Estado e privados e o poder local.
A segunda zona mais populosa do concelho é a Ribeira da Barca com 2110 habitantes
correspondente a 5,1% da população de Santa Catarina. Das restantes zonas mais populosas
destacam-se as de Achada Lém, Boa Entrada, Gil Bispo, Chã de Tanque, Palha Carga, Monte
Gêgê, Bombardeiros/Engenho, Rincão, Fonteana, Fonte Lima e Achada Tossa, cuja
população é superior a mil habitantes.
O somatório dos habitantes dessas treze zonas é superior a metade da população do concelho,
ou seja 54,2%. No conjunto das menos populosas encontram-se Achada Lazão, Lugar Velho,
Achada Leite, Japluma, Águas Podres, Pata Brava, Arribada, Sedeguma, Achada Ponta,
Charco e Ponta Verde, com menos de 326 e 982 habitantes. O concelho de Santa Catarina, de
uma forma geral, tem vindo a aumentar o seu peso populacional, situando em 14% no período
em referência.
A nível das zonas, o destaque vai para algumas, designadamente Pau Verde cujo aumento é
superior a cem por cento, Bombardeiro/Engenhos, cidade de Assomada, Ribeira da Barca,
Fonteana, Achada Galego, Junco, Arribada, entre outros. O concelho de Santa Catarina com
193hab/km2 apresenta uma densidade demográfica superior à média nacional (124hab/km2).
À semelhança do que acontece a nível nacional, a população do concelho de Santa Catarina é
estruturalmente jovem. Em 1990, 23194 indivíduos, equivalente a 71,5% da sua população,
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tinha idade inferior a trinta anos. A população desta faixa etária aumentou para 29088
(70,8%) e 32600 (69,6%) nos anos 2000 e 2008, respectivamente.10
3.4.Situação ambiental
A questão ambiental tornou-se numa preocupação mundial, nos últimos anos. Os acidentes
nucleares, a destruição da camada do ozónio, a desertificação, a poluição, etc, constituem hoje
grandes a serem resolvidas. A sua complexidade exige um tratamento global e muito seria,
que extravasam simplesmente medidas pontuais que procurem resolver problemas a partir dos
seus efeitos, esquecendo-se as suas causas.
O Município tem hoje um Plano Director Municipal, onde apresenta um tratamento particular
ao ambiente, reforçando toda a sensibilidade possível, na comunhão de esforços para a
proteção do concelho e favorecer as gerações futuras uma melhor qualidade de vida
ambiental. Assim, o Plano Ambiental de Santa Catarina assume-se como instrumento
essencial e eficaz na gestão do ambiente, desenvolvendo actividades no quadro da proteção do
meio ambiente e executadas através de subprogramas e projetos específicos.
O clima de Santa Catarina varia conforme a altitude e a exposição aos alísios do NE, como
para todas as ilhas montanhosas de Cabo Verde. As precipitações variam muito de ano para
ano e no espaço. No planalto da Assomada, a média anual da precipitação ronda os 400mm.
Assim, alberga áreas que estão em todos os extractos climáticos considerados em Cabo
Verde, desde o árido, passando pelo semi-árido, o sub-húmido até ao húmido em altitudes
acima dos 800 metros e voltadas a NE.
Estas características atribuíram, com particularidade, morfologias de relevos por vezes
bastantes homogéneas sob a forma de planaltos, outras vezes irregulares com vales,
montanhas e colinas, ao longo dos seus aproximadamente 243 Km² de superfície.
Com o território municipal maioritariamente situado no clima de andar húmido e sub-húmido,
acima dos 400 metros de altitude, Santa Catarina no contexto nacional, continua a merecer o
10 Plano Director Municipal de Santa Catarina de Santiago.
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destaque dos seus indicadores que o coloca na dianteira da produção agrícola e da pecuária no
País.
Nas zonas costeiras localizam-se pequenas baías de declive suave, mais ou menos extensas,
de areias raras ou quase inexistentes e predominância de calhaus rolados (Angra, João Gâgo e
Águas Belas). Ainda, na orla costeira, identificam-se elementos de grande beleza e
características ecológicas específicas:
 Arribas e falésias, rochedos emersos no mar, vertentes de declives acentuados e nas
encostas formações rochosas com disfunção abrupta ao mar. Nas zonas húmidas
identificam-se vários miradouros naturais de vista panorâmica (Serra Malagueta, Volta
Monte, Cruz de Cima, Alto Ribeirão Manuel, etc.), mas também, bacias hidrográficas
ricas e de valor paisagístico e económico incalculável
 Bacia dos Engenhos e do Charco e Tabugal, fundamentalmente, para além de áreas de
uso restrito como é caso da floresta da Serra Malagueta (Parque Natural), onde uma
importante comunidade de plantas endémicas pode ser encontrada com enorme valor
patrimonial e científico.
Alguns locais e estruturas vulcânicas, devido à sua génese, estado atual e morfologia fazem
parte do património natural de Santa Catarina: a localidade de Boa-Entrada – com a sua
imponente espécie que lhe empresta o nome Poilão (Ceiba pintara), o Monte Brianda
(Charcos) – o guardião da Cidade, os três cones perfeitos de Pedrosos (Ribeira da Barca), os
aparelhos vulcânicos perfeitos “Os Montes Vermelhos” de Achada Falcão e Achada Lém,
entre outros caracterizam a especificidade da riqueza paisagística deste Concelho.11
3.5. Nível de participação e tecido associativo
O associativismo cabo-verdiano encontra as suas raízes nas formas tradicionais de
solidariedade social, desde as associações funerárias denominadas (mitim e botu) e de
cooperação simples (djunta mon), a poupança (totocaixa), as quais ganharam maior expressão
com a independência nacional e, com a publicação da lei sobre as associações (leinº78/III/87),
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veio fortificar as ações e o desempenho das associações no desenvolvimento comunitário a
nível nacional, regional e local e, a partir de 1991, após a instalação do regime pluralista e
multipartidária, o movimento associativo sofreu novos impulsos.
O Concelho de Santa Catarina dispõe de um número considerado de Associações
Comunitárias de Desenvolvimento, recreativas desportivas e culturais, cuja contribuição para
o desenvolvimento do concelho é de grande relevância. Mas as organizações de micro crédito
existentes no concelho que dispõe de micro crédito são: A OMCV e a Fundação Padre Luís
Alá.
A OMCV é a única no concelho que dispõe de uma estrutura de micro crédito. A importância
das organizações como um importante veículo de participação cidadã, é reconhecida no
processo de desenvolvimento comunitário, apesar das relações de conflito entre as ONGs
locais e as Câmaras Municipais que se prendem, entre outras razões, com a identificação de
competências de cada um desses colectivos locais.
Segundo Bartolomé (2002:98-99) “las comunidades locales, los barrios y las ciudades se
reconocen como espacios privilegiados para el desarrollo de una ciudadanía activa, de
participación e implicación”.
A importância do associativismo como um importante veículo de participação cidadã, é
reconhecida no processo de desenvolvimento comunitário, apesar das relações de conflito
entre as associações locais e as Câmaras Municipais que se prendem, entre outras razões, com
a identificação de competências de cada um desses colectivos locais.
Apesar da existência desses grupos nessa comunidade, a participação em ações voluntárias é
fraca, na medida em que não há um forte envolvimento por parte das pessoas em ações que
contribuam para a melhoria das suas condições de vida.
Essa situação deve-se ao baixo nível de escolaridade, à falta de sensibilização por parte de
entidades competentes, nomeadamente, a Câmara Municipal, o Centro da Juventude, o Centro
11 Plano Director Municipal de Santa Catarina de Santiago.
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de Iniciativa Juvenil, a Delegação do Ministério da Educação e Ensino Superior, a MORABI,
a OMCV, a Bornefonden, a Delegacia de Saúde do Concelho de Santa Catarina, entre outras,
situação que se verifica em todas as comunidades em Cabo verde.
3.6.Descentralização e desenvolvimento local e comunitário12
A descentralização e instituição do poder local em Cabo Verde tem sido um processo em
dinâmica crescente e contínuo, com afirmação efetiva a partir de 1991, sendo evidentes os
ganhos em todos os planos e, por isso irreversível, tanto a nível da descentralização
democrática (repartição do poder territorial, eleição dos órgãos representativos e
redistribuição de funções, atribuições e competência segundo o princípio da subsidiariedade),
como a nível da emergência de uma sociedade civil forte e empreendedora, embora os
diferentes níveis qualitativos e estruturais de uns e outros. Para melhor dizer, a descentralização
é um ‘processo’ gradual que se prevê poder melhorar as oportunidades de participação ao
conferir mais poderes e recursos a um nível do governo mais imediato, mais familiar, e mais
facilmente influenciável.
A República de Cabo Verde é constituída por 22 circunscrições (Concelhos) cuja área de
jurisdição corresponde a municipalidade, e 31 freguesias. A cidade da Praia é a capital do país
e está localizada na ilha de S. Tiago e no Concelho do mesmo nome. A atual divisão política
administrativa é no essencial a mesma herdada do período colonial, salvo o facto do número
de Concelhos, único nível de administração local, ter passado de 13 em 1975, para 17 em
2000 e 21 em 2010. O número de Freguesias manteve-se sem alterações, não tendo ainda sido
configuradas como autarquias inframunicipais.
Pode-se deste modo afirmar que em Cabo Verde a descentralização vem sendo factor de
afirmação do regime democrático pois, o exercício da cidadania a nível local é cada vez mais
uma realidade em franca evolução, há uma crescente aptidão para a proteção dos direitos das
periferias e das liberdades, a democracia está sendo mais acessível aos cidadãos e respectivas
comunidades, a responsabilização sai mais reforçada das relações que se estabelecem entre os
cidadãos e os eleitos locais.
12 O impacto da descentralização no processo de desenvolvimento local-A experiencia de Cabo Verde.
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3.7.Constrangimentos ao desenvolvimento local e comunitário
O Município enfrenta diversas dificuldades no que tange a limitação dos recursos naturais,
nomeadamente a irregularidade da distribuição das chuvas associada à dificuldade de retenção
dessa água no solo, a inadequação dos sistemas de produção agrícola e pecuária, não
permitindo atingir os níveis de produtividade desejados, a rexistência dos agricultores e
criadores às novas técnicas, a inexistência de unidades de comercialização de factores de
produção, a má gestão das áreas silvo pastoris, a insuficiente estrutura técnica,
O insuficiente número de unidades produtoras de rações e outros factores, a inexistência de
unidades de transformação pecuárias e agrícolas, insuficientes pontos de aberamento, a fraca
capacidade de recolha e conservação de pastos, inexistência de uma zona planificada para
implantação de zonas de atividade turística, o insuficiente número de agências de viagens e
turismo.
A insuficiência de sistemas de informação e de roteiro turísticos, a inexistência de formas de
animação cultural, o tecido empresarial constituído essencialmente por micro empresas sem
sistema de gestão e organização adequado, a fraca capacidade das empresas na absorção da
mão-de-obra desempregada, a parte significativa das habitações não dispõe de todas as
infraestruturas necessárias, designadamente da rede eléctrica, água, esgoto etc..
A fraca fiscalização por parte da Câmara em relação à ocupação espontânea do solo urbano, a
inexistência de uma política municipal de habitação; e o constrangimento na promoção da
habitação social em todo o território tanto do ponto de vista de uma programação abrangente
em termos territoriais, faixa etária, renda etc. bem como a implementação de uma política de
amparo dos grupos mais carenciados, entre outras.13
3.8.Perspetiva de desenvolvimento comunitário
O concelho de Santa Catarina de Santiago tem vindo a desenvolver em todos os sectores de
atividade passando pelo comércio, serviço, infraestruturas rodoviárias, energia, saneamento,
população, saúde, educação, habitação entre outros. Portanto as perspectivas de
desenvolvimento são amplas.
13 Plano Director Municipal da Câmara Municipal de Santa Catarina de Santiago.
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3.9. Resultado do estudo
3.9.1. Caracterização da BØRNEfonden
Segundo um acordo de cooperação entre o Governo da república de Cabo Verde e
organização internacional sem fim lucrativo, BØRNEfonden, a associação começou a sua
atividade em Cabo Verde em 06 de Janeiro de 1989 (BØRNEfonden, 1989;
GOVERNEMENT DU CAP VERT, 1989).
BØRNEfonden é uma organização não governamental, sem fins lucrativos, e sem afiliação
política ou religiosa, dedicada aos cuidados e desenvolvimento das crianças mais
desfavorecidas, suas famílias e comunidades existentes em cinco países da África Ocidental
(Benin, Burkina Faso, Cabo Verde, Mali e Togo). Os fundos básicos da organização vêm
exclusivamente dos padrinhos das crianças apadrinhadas.
O objectivo principal da BØRNEfonden é apoiar no desenvolvimento da criança apadrinhada,
tornando-a mais feliz e, no futuro, fazendo-a um adulto responsável pelo desenvolvimento da
comunidade onde ela vive e da sociedade em geral, respeitando os direitos e a dignidade do
cidadão.
BØRNEfonden contribui também no desenvolvimento dos adultos, familiares das crianças
apadrinhadas, solicitando-as a participarem nas actividades selecionadas de acordo com as
possibilidades locais, contribuindo assim, para o desenvolvimento socioeconómico destas
mesmas famílias (BØRNEfonden, 2008).
3.9.1.1. Ciclo de vida do centro
É para a sustentabilidade das actividades levadas a cabo nos centros, que as famílias saibam
que a ajuda fornecida é por um tempo específico e que todos devem ter influência,
participação e responsabilidade na parte que lhes cabe.
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BØRNEfonden oferece ajuda às crianças apadrinhadas e as suas famílias por um período
definido, não mais do que 15-20 anos. O apoio depende da colaboração mútua entre o staff da
BØRNEfonden e as famílias apoiadas.
Durante este período, a comunidade local será envolvida para evitar um grande
distanciamento entre as crianças e famílias apoiadas e as outras famílias que vivem na
comunidade. Isto será feito através da participação da comunidade onde pode influenciar o
seu próprio desenvolvimento e tomar responsabilidade depois que BØRNEfonden se retirar.
Com a implementação do ciclo de vida do centro, BØRNEfonden tem que preparar as
famílias, para o facto de que o apoio dessa organização não é vitalício. É por esta razão que
em todas as assembleias realizadas no ano de 2007, foi passada a mensagem de que as
famílias devem tirar o máximo proveito do apoio oferecido pela BØRNEfonden e participar
nas atividades.
A maioria do staff e os membros do conselho de pais mostram interesse nesse novo sistema e
entendimento sobre o desenvolvimento. Contudo está patente que os novos centros e os seus
novos funcionários facilmente poderão mudar o comportamento e hábitos de trabalho. No
entanto, na realidade isto não parece à primeira vista ser assim. Assim, pretende-se os
seguintes resultados qualitativos: ter casa própria é considerado essencial para ser auto-
suficiente; centros de saúde nas comunidades são muito importantes; saúde e nutrição,
nomeadamente nos centros de saúde possuem enfermeiras que trabalham muito bem e
beneficiam as comunidades; educação: a distribuição de uma refeição quente nas cantinas
escolares é bom e pode aumentar a frequência escolar e; integração do mercado do trabalho é
o principal propósito após a formação profissional (BØRNEfonden, 2008).
A BØRNEfonden pretende alcançar os seguintes resultados qualitativos: a taxa de
mortalidade infantil (abaixo de 5 anos de idade) é de 1%, a mesma que em 2006; 65% das
crianças foram para o jardim; o número de crianças que passaram a 6ª classe (o 1º nível da
escola secundária) continua aumentando ao longo dos anos, foi 82% em 2007 em comparação
com os 80% de 2006;o número de crianças que passaram o 12º ano (último ano dos estudos
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secundários) continua aumentando ao longo dos anos, foi de 70% em 2007 em comparação
com os 67% em 2006 e ; o acesso à água potável numa distância de 500 metros é de 77% em
2007 em comparação com os 82% em 2006, isso pode ser explicado pela inscrição de mais
“novas” famílias com esses problemas (BØRNEfonden, 2008).
3.9.1.2. Áreas de intervenção
O foco e a ênfase das áreas de intervenção têm mudado lentamente, da assistência à família,
para a atribuição de maior importância às seguintes 4 áreas: educação, saúde, atividades
geradoras de rendimento e o foco na criança. A BØRNEfonden apoia esses clubes com uma
ajuda financeira para animação e outras atividades que abrange todas as crianças da
comunidade (BØRNEfonden, 2008).
3.9.1.3. Pequenos acontecimentos durante o ano
Foram realizadas as seguintes atividades, a saber: visita de estudo com as crianças à Serra
Malagueta; formação para todas as famílias da BØRNEfonden sobre a importância das suas
comparticipações no futuro; campanhas de limpeza nas zonas mais afectadas em que as
famílias estiveram envolvidas; formação sobre a gravidez precoce, sobre como evitar essa
situação ou como lidar com o facto de se ser mãe solteira; formações externas feitas pelo
governo ou outras ONGD em que participaram funcionários da BØRNEfonden, essas
formações foram nas áreas de micro-créditos, água, agricultura, educação; distribuição de
sementes sobre a forma de crédito para as famílias que praticam a agricultura; apoio
educacional às crianças que estão atrasadas na escola; ajudas às famílias mais pobres na
construção de tectos de casa que estavam a cair. Esses apoios foram dados em parcerias com
o poder local e outros parceiros e; atividades feitas com as crianças no dia da criança africana
e dia internacional da criança (BØRNEfonden, 2008).
3.9.1.4. Relações com os padrinhos
O departamento de Relações com os Padrinhos é responsável por todas as comunicações entre
as crianças e os seus padrinhos.
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Em 2007, o departamento aumentou o seu número de funcionários devido ao respectivo
aumento de número de centros e de número de crianças no centro. Em Dezembro de 2007 o
departamento incluía o Chefe das Relações com os padrinhos, 11 assistentes e um trabalhador
extra, para trabalharem com 21 centros, com um total de 12.113 crianças dos quais 10.875
apadrinhados.
As atividades desse departamento durante 2007 incluíram:
 Atividades com as crianças no sentido de melhorarem as suas cartas e os relatórios dos
centros aos padrinhos e também melhorar as relações entre os padrinhos e as suas
crianças apadrinhadas e suas famílias;
 Visitas aos centros para ajudar o staff na redação das cartas e dos relatórios; e
 Comunicação efetiva entre os padrinhos e suas crianças apadrinhadas foi assegurado
durante 2007. As crianças que ainda não conseguem escrever as suas cartas foram
ajudadas pelos seus familiares. Ainda nesse ano, mais de 14.000 cartas foram
recebidas e respondidas pelas crianças apadrinhadas.
Os esforços contínuos mencionados acima tiveram bons resultados, que são avaliados
mensalmente no Escritório Nacional (EN):
 Muitas crianças que até então não escreviam suas cartas passaram a fazê-lo;
 Aquelas que já escreviam agora fazem-no ainda melhor e dão mais informações aos
padrinhos;
 Aquelas que não podem escrever devido às suas idades estão enviando desenhos aos
padrinhos, juntamente com as cartas escritas pelos seus familiares; e
 Algumas crianças na 2ª e 3ª classe que por norma não são obrigadas a escrever têm
escrito aos seus padrinhos.
3.9.2.Análise e discussão dos resultados do estudo
A análise e discussão dos resultados do estudo foram feitas com base nos dados dos inquéritos
aplicados aos sujeitos de pesquisa, seguindo as orientações metodológicas, bem como a
pergunta de partida, as hipóteses e os objetivos a esse respeito.
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Na Tabela 1 estão os testes de normalidade Kolmogorov-Smirnov (K-S) e Shapiro-Wilk (S-
W)da idade dos inquiridos














Idade 0,154 50 0,005 0,959 50 0,080
Fonte: Resultado da investigação com base nos dados dos inquéritos (2011)
Os dados da Tabela 1 referente ao teste de normalidade [K-S (g.l=50) =0,154; p=0,005 <0,05] ou
[S-W (g.l=50) =0,987; p=0,080> 0,05], e como p> 0,5 revelam níveis elevados de significância,
o que permite aceitar a hipótese nula, ou seja, a existência da normalidade. Assim, a variável
idade segue a lei de uma distribuição normal e, por conseguinte, a sua comparação e
verificação em função das outras variáveis exigem a utilização de testes paramétricos.
O Quadro 1 diz respeito ao cruzamento das variáveis qualitativas habilitação literária e a
profissão dos inquiridos
Quatro 1: Cruzamento das variáveis qualitativas habilitação literária e profissão dos
inquiridos












N.º % N.º % N.º % N.º % N.º %
Profissão
Agricultor 6 12 2 4 0 0 0 0 8 16
Professor 6 12 2 4 0 0 0 0 8 16
Rabidante 3 6 0 0 0 0 0 0 3 6
Outra 24 48 5 10 1 2 1 2 31 62
Total 39 78 9 18 1 2 1 2 50 100
Fonte: Elaboração própria com base nos dados dos inquéritos (2013).
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De acordo com os dados do Quadro 1, Ao cruzar a variável habilitação literária com a
profissão, dos 50 inquiridos, a maioria (39), correspondente à 78% possui o ensino básico
incompleto, sendo 9 (18%) habilitados com o ensino básico completo e os com ensino
secundário incompleto e ensino secundário completo representam 1 (2%) cada. Ainda, 48%
dos inquiridos habilitados com o ensino básico incompleto declararam terem outra profissão
que não seja agricultor, professor ou rabidante, bem como 10%, dos mesmos, com o ensino
básico completo. Os habilitados com o ensino básico incompleto e que são agricultores
(12%), Professor (12%) e rabidante (6%), enquanto os que terem afirmado que possuem o
ensino básico completo e que são agricultores (4%) e Professores (4%).
No Quadro 2 estão os dados relativos ao cruzamento das variáveis apoios concedidos pela
BorneFonden
Quadro 2: Cruzamento das variáveis apoios (recebidos e tipos) da BorneFonden
Fonte: Elaboração própria com base nos dados dos inquéritos (2013).
Da análise dos dados do Quadro 2, pode-se evidenciar que todos os inquiridos já receberam
apoios da BØRNEfonden, sendo que materiais escolares (46%), pagamento de propinas
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Os dados do Quadro 3 são relativos ao cruzamento das variáveis apoio da BorneFonden e tipo
de equipamentos sociais e comunitários
Fonte: Elaboração própria com base nos dados dos inquéritos (2013).
Os dados do Quadro 3 evidenciam que a maioria dos apoios da BØRNEfonden (96%) destina-
se a reabilitação de escolas e apenas 4% a reabilitação de casas das famílias cujas crianças são
apadrinhadas por essa organização. Assim, é de afirmar que a BØRNEfonden dá grande
atenção à educação, enquanto condição indispensável para o desenvolvimento de qualquer
sociedade que se quer que seja sustentável a nível local e comunitário.
No Quadro 4 estão os dados sobre o cruzamento das variáveis qualitativas apoio concedido
pela BorneFonden e às crianças apadrinhadas e avaliação feita pelos inquiridos.
Quatro 3 : Cruzamento das variáveis qualitativas apoio concedido pela BorneFonden e











Reabilitação de escolas 48 96
Reabilitação de casas 2 4
Total 50 100
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados dos inquéritos (2013).
Com base nos dados do Quadro 4 constata-se que a maioria dos inquiridos (80%) dos
inquiridos classificam de Bom aos apoios concedidos às crianças apadrinhadas pela
BØRNEfonden, 16% de Muito Bom e apenas 4% fazem uma avaliação de suficiente a esses
apoios, pelo que é de realçar que a essa organização tem vindo a melhorar as condições de
vida das beneficiadas, sobretudo na educação e nos cuidados médicos e medicamentosas.
O Quadro 5 apresenta o Cruzamento das variáveis qualitativas género e contribuição da
BorneFonden no desenvolvimento da comunidade de Achada de Além.
Quatro 4: Cruzamento das variáveis qualitativas género e contribuição da BorneFonden
no desenvolvimento da comunidade
Variáveis/categorias Género Total
Masculino Feminino





Suficiente 7 14 5 10 12 24
Bom 15 30 19 38 34 68
Muito
bom 1 2 3 6 4 8
Total 23 46 27 54 50 100
Fonte: Elaboração própria com base nos dados dos inquéritos (2013).
A maioria dos inquiridos (68%) atribui uma classificação de Bom a contribuição da
BØRNEfonden no desenvolvimento da comunidade de Achada Lém, sendo 30% do sexo
masculino e 38% do sexo feminino, 24% (14% do sexo masculino e 10 do sexo feminino)
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consideram de suficiente essa contribuição e 8% atribuição uma classificação de Muito Bom
o apoio concedido por essa organização a esse respeito [Quadro 5].
No Quadro 6 está evidenciada a estatística descritiva da idade dos inquiridos.
Quatro 5: Estatística descritiva da idade dos inquiridos



















Fonte: Elaboração própria com base nos dados dos inquéritos (2013).
De acordo com os dados do Quadro 6, a idade média (mean) dos inquiridos é de 45,46 anos, e
a média de outras amostras aleatórias de igual dimensão é de 1,461, o que corresponde ao erro
estimado (Etd.Error), e há 95% de confiança que o verdadeiro valor da média das idades está
compreendido no intervalo de 42, 52 e 48,40.
A mediana ou percentil 50 indica que a metade dos inquiridos tem até 42 anos, o que constitui
a idade que acumula até sí 50% das observações, demostrando que se pode considerar que
metade dos inquiridos está na faixa etária adulta. Ainda, é de frisar que a variância é de
106,784, e o desvio padrão de 10,334.
ONGD e Desenvolvimento Comunitário no Concelho de Santa
Catarina de Santiago: O Caso da BØRNEfonden em Achada Lém
71/83
O coeficiente de Skewness é de 0,364 e a estimativa de erro (Std Error) é de 0,337.Ainda, as
idades dos inquiridos variam entre 25 (mínima) e 67 (máxima), sendo a amplitude do
intervalo de variação de 42 anos.
Conclusões gerais e sugestões
Cabo Verde tem vindo a deparar com dificuldades, e desde a época colonial, os cabo-
verdianos adotaram um sentimento de união e solidariedade, para juntos, quer sob forma de
ONGD e Desenvolvimento Comunitário no Concelho de Santa
Catarina de Santiago: O Caso da BØRNEfonden em Achada Lém
72/83
grupos, associações ou movimentos lutarem e vencerem os desafios, sobretudo a nível social
e económico.
Com o aumento do desemprego, da exclusão social e da miséria, que tem-se agravado cada
vez mais com o atual processo de globalização, o Terceiro Sector vem se consolidando
através de ações concretas como uma alternativa para a melhoria da qualidade de vida das
pessoas mais carenciadas, através de associações, cooperativas, ONGD, que assumem o risco
de viabilizar uma atividade económica, sem fins lucrativo e que engloba muitas experiências
de voluntariado.
Em Cabo Verde um número significativo de ONGD e associações comunitárias espalhadas
por todas as ilhas e a BØRNEfonden aparece nesse conjunto como um agente de mudança e
um parceiro na luta contra a pobreza e a exclusão social.
A BØRNEfonden tem pautado por uma intervenção a nível local e comunitário, com ênfase
para as classes sociais mais desfavorecidas, com o objetivo de transformar a realidade social
das famílias com crianças apadrinhadas, contribuindo deste modo para a redução da pobreza
e, sendo assim, a melhoria da qualidade de vida das mesmas.
As ONGD e as associações comunitárias constituem fortes estratégias e motores para a
promoção do desenvolvimento local e comunitário, com particular destaque para a
BØRNEfonden em Achada Lém no concelho de Santa Catarina de Santiago, principalmente
em Achada Lem onde tem concedido apoios e realizado investimentos, contribuindo assim
para a melhoria das condições de vida nessa comunidade, sobretudo das famílias cujas
crianças foram apadrinhadas por essa organização.
Com a realização deste estudo conclui-se que a BØRNEfonden tem vindo a contribuir para o
desenvolvimento da comunidade de Achada Lém, sobretudo em termos de apoios às famílias
e às crianças apadrinhadas por essa organização a nível da educação, acesso aos cuidados
médicos e medicamentosos, bem com na construção e reabilitação das habitações e dos
equipamentos sociais e comunitários. Entretanto, depara-se com constrangimentos na
resolução desses problemas, o que requer medidas de políticas e estratégicas adequadas.
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Para a realização deste trabalho a maioria dos inquiridos (78%) possui o ensino básico
incompleto, 18% habilitados com o ensino básico completo e os com ensino secundário
incompleto e ensino secundário completo representam apenas 2% cada. Ainda, 48% dos
inquiridos habilitados com o ensino básico incompleto declararam terem outra profissão que
não seja agricultor, professor ou rabidante, bem como 10%, dos mesmos, com o ensino básico
completo. Os habilitados com o ensino básico incompleto e que são agricultores (12%),
Professor (12%) e rabidante (6%), enquanto os que terem afirmado que possuem o ensino
básico completo e que são agricultores (4%) e Professores (4%).
Todos os inquiridos responderam terem  recebido apoios da BØRNEfonden, sendo que
materiais escolares (46%), pagamento de propinas (24%),transporte escolar (18%), materiais
de construção (8%) e medicamento (4%).
É de referir que a maioria dos apoios concedidos pela BØRNEfonden (96%) destina-se a
reabilitação de escolas e apenas 4% a reabilitação de casas das famílias cujas crianças são
apadrinhadas por essa organização. Assim, é de afirmar que a essa organização dá grande
atenção à educação, enquanto condição indispensável para o desenvolvimento de qualquer
sociedade que se quer que seja sustentável a nível local e comunitário.
Constata-se que a maioria dos inquiridos (80%) dos inquiridos classificam de Bom aos apoios
concedidos às crianças apadrinhadas pela BØRNEfonden, 16% de Muito Bom e apenas 4%
fazem uma avaliação de suficiente a esses apoios, pelo que é de realçar que a essa
organização tem vindo a melhorar as condições de vida das beneficiadas, sobretudo na
educação e nos cuidados médicos e medicamentosas.
É de acrescentar que a maioria dos inquiridos (68%) atribui uma classificação de Bom a
contribuição da BØRNEfonden no desenvolvimento da comunidade de Achada Lém, sendo
30% do sexo masculino e 38% do sexo feminino, 24% (14% do sexo masculino e 10 do sexo
feminino) consideram de suficiente essa contribuição e 8% atribuição uma classificação de
Muito Bom o apoio concedido por essa organização a esse respeito.
Os resultados desse trabalho confirmam que a pergunta de partida respondida, os objetivos e
as hipóteses formuladas foram confirmadas, pelo que a metodologia utilizada para a
realização de investigação é adequada.
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Com base nas conclusões de estudo, sugere-se, a esse respeito, entre outras as seguintes
medidas de políticas e estratégias:
 reforço de medidas de políticas estratégias pela BØRNEfonden e outras ONGD para o
desenvolvimento de Achada Lém, bem como das outras comunidades do concelho de
Santa Catarina de Santiago;
 Maior engajamento dos Poderes Centrais e Locais nos projetos de desenvolvimento
comunitário levado a cabo por essa organização e outras ONGD; e
 Maior envolvimento das famílias cujas crianças se encontram apadrinhadas pela
BØRNEfonden, bem como dos outros membros da comunidade de Achada Lém e das
outras comunidades desse Município.
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Apêndice 1: Questionário aplicado aos sujeitos de pesquisa
Questionário aplicado aos sujeitos de pesquisa
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Este questionário é parte integrante do trabalho da memória intitulada “ONGD e
Desenvolvimento Comunitário em Santa Catarina de Santiago: O Caso da BorneFonden
em Achada Lém ”, no âmbito do curso de Economia e Gestão, variante Projeto de
Desenvolvimento e Cooperação é realizado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.
Agradeço que responda, com sinceridade, às questões formuladas, tendo em consideração que
todas as respostas serão utilizadas apenas para fins académicos, salvaguardando a
confidencialidade das mesmas.
Dados Pessoais das pessoas inquiridas
Em cada uma das questões que se segue, marque com uma cruz [+] a resposta mais apropriada
ou escreva no espaço vazio.
Q1. Qual é o seu género? [  ] 1. feminino
[ ] 2. masculino
Q2. Qual é a sua idade?.......... anos
Q3. Habitação [  ] 1.casa própria
[ ] 2.casa dos familiares
[ ] 3. casa arrendada
Q4. À quanto tempo vive nesta comunidade?.......... Anos
Q5. Com quem você vive?
[ ]  só
[ ]  Colegas
[ ] Família
[ ] outras pessoas, indique………………………………………………………..
Q6. Qual é a sua habilitação literária?
[  ]  Ensino Básico incompleto
[ ]  Ensino Básico completo
[ ]  Ensino Secundário incompleto
[ ]  Ensino Secundário
[ ]  Ensino Superior
Q7. Está a estudar?
[ ] se sim,  em que nível ……………………….………………………………………
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[ ] não
Q8. Tem alguma formação?
[  ]Se sim, indique o nível e a área de formação…………………………………………
[  ] Não
Q9. Está a fazer alguma formação?
[  ] Sim, indique o nível e a área de formação…….........................................................
[  ] Não
Q10. Qual é a sua profissão ?
[  ] Condutor [ ] Agricultor [ ] Professor [ ] Rabidante [ ] Estudante [ ]
Outra, indique……………………………… ………………………………………………….
Q11. Qual a principal fonte de rendimento da sua família?
[  ] Salário
[  ] Atividade geradora de rendimento
[  ] Pensão
[  ] Outra, indique………………………………………..................................................
Q12. Qual o rendimento mensal da sua família?
………………………………………………………………………………………………….
Em cada uma das questões que se segue, marque com uma cruz [+] a resposta mais
apropriada ou escreva no espaço vazio.
Q13. Têm recebido apoio da BorneFonden
[  ] Sim [  ]Não
Q14. Que apoios têm recebido da BorneFonden
[  ] Materiais escolares [  ] Pagamento de propinas dos filhos [  ] Pagamento de Transporte
escolar
[  ] Financiamento de atividades geradoras de rendimento[  ] Materiais de construção
[ ] Medicamentos [ ] Outro, indique……………………………………………………….
Q15. Em que equipamentos sociais e comunitários, a BorneFonden têm investido?
[ ] Construção de jardins [ ] Reabilitação de escolas [ ] Reabilitação de Casas[ ]
Construção Casa de Banho [ ] Outro, indique………………………………………………
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Q16. Que avaliação faz sobre os apoios concedidos, às crianças apadrinhadas, pela
BorneFonden?
[  ] Mau [  ] Suficiente [  ] Bom [  ] Muito Bom
Q17.Na sua opinião, que outros apoios a BorneFonden deveria conceder as famílias cujos
filhos são apadrinhados?...............................................................................................................
Q18. Que apreciação faz sobre  a contribuição da BorneFonden  no desenvolvimento da
comunidade de Achada Lém?
[  ] Mau [  ] Suficiente [  ] Bom [  ]Muito Bom
Muito obrigado pela sua colaboração!
Elsa Conceição de Barros Andrade
